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CAPÍTULO 1

GMDESJDBJJOT
HUMANOS

1.1 - INTRODUÇÃO.

„ .. Simultaneamente com a contenção da inflação, o "Progra

ma Estratégico’1 define os seguintes objetivos básicos:

a) aceleração do desenvolvimento;

b)-progresso social;

c) expansão das oportunidades de emprêgo de mão-de-o­
bra,

Essa formulação, Que se funda numa visão integrada do 
desenvolvimento(x), leva a colocar a Educação como instrumento 
do maior alcance para a consecução daqueles objetivos econômi­

cos e sociais, orgânicamente. '

A Educação como instrumento de aceleração do desenvol­
vimento pode ser melhor considerada se, como se fêz ao apresen­
tar a "Estratégia de Desenvolvimento”; levarmos em conta como 
função de produção em que o produto nacional (valor dos bens e 
serviços finais produzidos no país, no período de um ano) resul­
ta de três ^atôres básicos: capital físico, trabalho e progresso 
tecnológico. 0 papel da Educação em relação ao crescimento do 
produto compreende, então, dois aspectos:

a) o da preparação de recursos humanos para os progra­
mas setoriais, a um dado nível de tecnologia (ou seja como se o 
nível de qualificação do fator trabalho permanecesse constante);

(x) Visão integrada quo constituiu a tônica da-Encíclioa "Populo 
rum Progressio". A encíclica começa acentuando: ”A situação pre­
sente do mundo exigo uma ação de conjunto a partir de uma 'visão 
clara de todos os aspectos econômicos, sociais, culturais”. E ao 
falar de programas e planejamento salienta: "Dizer desenvolvimen 
to é, com efeito, preocupar-se tanto com o progresso social como 
com o crescimento econômico".
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b) o da preparação de um nôvo tipo dé recursos huma­
nos e de um nôvo quadro institucional, para permitir e, çe pos 
sível, liderar o processo de desenvolvimento tecnológico.

Como instrumento de progresso social, a função prin­
cipal da Educação brasileira será a de dar participação nçs re 
aultados do desenvolvimento a tôdas as categorias sociais cri 
ar o quadro institucional necessário para a valorização do ho­
mem brasileiro, e, not^damente, assegurar a democraticaçao de 
oportunidades, através:

a) da garantia de um certo número de anos de escola­
ridade a tôda a população escçlar, a qual gradualmente atingi­
rá a tôdas as regiões do País,

b) da garantia de acesso dos mais cçipazes ao ensino 
superior, corrigindo as distorções existentes.

Como instrumentos de expansão de oportunidades de em 
prêgo, a Educação deverá preocupar-se, de um lado, através do 
ensino primário e do ensino médio básico, com a preparação ge­
ral (não especializada) do estudante para a vida de trabalho 
numa sociedade moderna; e, de outro lado, com a qualificação 
da,mão-de-obra mediante ensino técnico a nível médio e superi­
or, Esse treinamento de recursos humanos, constituindo economi 
as externas para as emprêsas, em boa.parte poderá neutralizar 
os incentivos à maior utilização relativa do fator capital que 
os programas de intensificação de investimentos geralmente con 
têm.

Apôs essa caracterização dos grandes objetivos da E- • 
ducação brasileira, em função dos objetivos básicos do desen­
volvimento econômico e social do País, ca^e examinar melhor as 
relações entre Educação e Desenvolvimento. Embora constitua no 
ção comum, é impottante, do ponto de vista de programação, sa­
lientar que a política educacional contribui para o desenvol­
vimento sob dois aspectos: o da educação formal, a nível pri­
mário, médio e superior, especializado ou.não; e o da educação 
"informal”, inclusive no próprio trabalho. Para êste último a£
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pecto, que desempenhou extraordinário papel na industrializa­
ção brasileira do pós-guerra, também se deve voltar a atenção 
da política do Qovêrno, criando-condições de maior rendimento#

Outro tipo de relação a desenvolver á o que diz res­

peito à integração entre os programas de Educação e Ciência e 

Tecnologia. A dois níveis principais essa integração deve ocor 

rer:

a) ao nível da reorientação que se faz necessária,na 
Universidade brasileira, no tocante à formação básica de pess£ 
al nas áreas de ciência e tecnologia;

b) ao. nível dos programas de pesquisa científica e 
tecnológica, principalmehte com relação aos,projetos do Plano 
Básico de pesquisa Científica e Tecnológica.

A necessidade de que os dois níveis estejam bem in­
tegrados, para que um seja a oonseqüência natural do outro, e 
para prevenir uma distinção artificial entre pesquisa básica e 
pesquisa tecnológica, torna essencial conduzir as duas políti­
cas, a de Educação e a de Ciência e Tecnologia, de forma con­
sistente e com vistas semprç voltadas para os objetivos bási­
cos anteriormente definidos.
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1.2 - OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA NO TRIÊNIO 1968-1970

A última década assistiu a um extraordinário esforço 
de expansão do sistema de ensino no Brasil, sob a ooordonação 
do Ministério da Educação e Cultura. A aprovação da Lei de Di­
retrizes e Bases da Educação forneceu a orientação básica ca­
paz de permitir à União, Estados c Municípios, uma divisão de 
trabalho, indispensável à conjugação de esforços e ao desenvol 
vimento integrado da ação governamental.

Nos últimos anos, todavia, em vista da crescente con 
vicção nacional da importância estratégica da política de Edu­
cação e Mão-de-Obra para a aceleração do desenvolvimento, vem. 
crescendo a insatisfação, dentro e fora dos órgãos de governo 
responsáveis pela política educacional, em relação a um trata­
mento rotineiro da Educação.

A consciência dos resultados alcançados, principal­
mente em termos de expansão do sistema, deixa de ser satisfa­
tória, pelo fato de que se passou a exigir - educadores, estu­
dantes, corpo técnico do Ministério da Educação, responsáveis 
pela formulação da política e opinião pública em geral — cres- 
centcmente mais e mais, no tocante à produtividade dos recur­
sos aplicados e ao ataque concentrado a certos problemas cruci 
ais do setor educacional.

A orientação governamental no "Programa Estratégico" 
é, pois, no sentido de imprimir uma visão nitidamente reformi£ 
ta (no sentido construtivo) à condução destes assuntos bási 
cos: "excedentes" de ensino superior, reforma universitária,a- 
tendimento de toda a população escolar primária, formação de 
técnicos para o desenvolvimento, etc. 0 final do presente capí 
tulo e o diagnóstico do capítulo seguinte procuração identifi 
car - sem pretensão a exauri-los - os principais desses proble 
mas essenciais. Para todos eles, no elenco de programas e pro­
jetos prioritários, e na definição de medidas a adotar, apre- 
sentar-se-á uma programação objetiva, fundada em projetos estu 
dados e a serem executados, ou já em execução. Dois requisitos 
são indispensáveis à solução de tais problemas, e neles reside 
a preocupação fundamental do "Programa Estratégico":
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a) - o seu estudo dentro de uma visão reformista e capaz 
de traduzir-se, concretamente, em programas e projetos;

b) - uma atitude dinâmica na concretização das soluções 
preconizadas. Ambos os requisitos demandam uma capacidade de 
execução dos órgãos governamentais, notadamente em nível fede­
ral e estadual, bem.acima da que se vem observando. Daí a enfa 
se a ser colocada em um programa intensivo de treinamento de 
pessoal, a ser coordenado pelos Ministérios do Plonejanonto 
(IPEA) e da Educação, o qual deverá ter início-já no primeiro 
semestre de 1968.

Cunpre, portanto, proceder â identificação dos obje­
tivos do ''Programa Estratégico" de Educação e Mão-de-Obra, nos 
níveis de educação primária, média e superior.

Em primeiro lugar, é preciso enfatizar a idéia de 
que a escolarização do nível primário deve alcançar a totalida 
de da população; de que o ensino médio, também oferecido a to­
dos, precisa representar, em numerosos casos, o término da es­
colarização formal, habilitando o indivíduo a ingressar, ime­
diatamente, na força de trabalho, embora tornando-o aptoapros 
seguir, em qualquer época, um aprendizado de maior diferencia­
ção; a de que os cursos universitários constituem o esoalão 
mais elevado da educação nacional, devendo ser oferecidos, co­
mo oportunidade, aos mais bem dotados intelectualmente,com vi£ 
tas à formação de recursos humanos de alto nível, capazes de 
levar o país à concretização de seus ideais democráticos • 
objetivos econômicos e sociais.

’ Tendo em vista esses conceitos, a Educação brasilei­
ra deve, no período de 1968 a 1970, permitir um progresso que 
signifique decisiva consolidação da estrutura de capital huma­
no do País, de modo a garantir aceleração do desenvolvimento 
s óc io-ec onômic o•

Para tanto, os sistemas de ensino médio-colegial e 
superior terão que levar em conta a formação de mão-de-obra e^ 
pecializada, sem deixar de oferecer uma educação geral adequa­
da, capaz de possibilitar ao indivíduo um fácil ajustamento a 
formas novas de atuação, formas que, constantemente, surgem co 
mo resultado da rápida transformação imposta pelo avanço téoni 
co-científico•
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0 treinamento da mão-de-obra - inclusive no tocante 
à aprendizagem no trabalho - assumirá importância crescente» 
Ã medida que se eleve o índice de escolarização média da po­
pulação, tal treinamento ganhará em rapidez, pois a extensão 
da formação básica dos candidatos a ingresso na força de tra­
balho é decisiva para aquisição, mais ou menos acelerada, das 
técnicas especializadas exigidas pelo processo de produção.

Essa afirmativa repousa na verificação de que a ve­
locidade com que ocorrem mudanças nas atuações de caráter 
técnico - não esquecido aí o avanço nos processos de automa­
ção - implica na necessidade de permanente re-treinamento in­
dividual, desaconselhando, portanto, cursos de longa duração, 
cuja finalidade única seria a aquisição de qualificações al­
tamente especializadas que, apesar disso, correm o risco de 
ser facilmente ultrapassadas.

Gradualmente, introduzir-se-ão, no País, programas 
de treinamento que possibilitem às populações mirais a 
lação de uma tecnologia de transição para a agricultura moder 
na, sem esquecer que uma parcela dos que deles se beneficiem, 
ao adquirir maior habilitação, tenderá a migrar para os cen 
tros urbanos.

0 treinamento industrial, já convenientemente amadu 
recido no Brasil, especialmente om regiões que apresentam ca­
racterísticas similares às encontradas em países desenvolvi­
dos, poderá assumir uma estrutura semelhante àquela encontra­
da nas referidas nações. Deverá tornar-se, assim, progressi­
vamente, mais rápido e intensivo, repousando em educação de 
base mais completa e equilibrada.

0 treinamento para o setor terciário, no qual as o­
cupações, por não serem suficientemente especializadas, não 
exigem, no momento, ampla diversificação dos cursos respecti­
vos, deverá tender a uma diferenciação crescente, para aten­
der às complexidades do processo de desenvolvimento.
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A educação deverá significar, cada vez mais, fator 
de redistribuição de renda, pois que, atingindo camadas cada 
vez mais amplas da população brasileira, irá dotá-las de ins­
trumentos que as levem a um dinamismo ascencional na escala 
sócio-econômica.

Tal mobilidade social deverá ser estimalada através 
de uma hierarquização pelo mérito, garantida a democratização 
das oportunidades, condição que irá diminuir o desperdício das 
potencialidades de um representativo contingente jovem do 
País. Comportar-se-á, ainda, como instrumento de grande efi­
cácia no sentido de precipitar o processo de mudança de ati­
tudes da sociedade brasileira, modernizando-a convenientemen­
te.

Ajustado o ensino às novas realidades,procurar-se-a, 
na medida do possível, integrar a população infantil rural em 
um processo educativo bàsicamento igual ao urbano - de modo a 
permitir a urbanização sem marginalização - mas, com ligeiras 
diferenças nos métodos pedagógicos, que deverão levar em con­
ta a realidade do ambiente em que se situa a escola.

A educação brasileira dovorá promover as condições 
necessárias ao desenvolvimento comunitário, procurando cana­
lizar convenientemente as aspirações da coletividade em favor 
da eficiência do sistema educacional, qonstituindo-se a esco­
la em centro da comunidade, particularmente nas áreas menos 
desenvolvidas. Prosseguirá o sistema educacional inspirado 
nos princípios de liberdade individual e bem es*tar coletivo, 
visando ao aperfeiçoamento do processo histórico nacional, cu 
ja evolução será, necessáriamente, condicionada pelas aspira­
ções de democratização de oportunidades e polas exigências do 
dosenvolvimento econômico.

Criando om cada cidadão a noção de responsabilidade 
e coparticipação no processo de desenvolvimento, a educação
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deve motivar o* grupos populacionais para o esforço coletivo 
que gera o progresso.

A disponibilidade de capital humano - em quantidade 
e qualidade adequadas às necessidades crescentes do País -bem 
como a formação de uma sociedade ávida de contribuir para um 
desenvolvimento integrado da coletividade, serão fator de se­
gurança nacional, não traduzida por atitudes apenas,mas sim, 
por fatos concretos, resultantes de uma consciência clara das 
exigências do interesse nacional.

As diretrizes que devem ser observadas no trienio, 
de modo a peimitir sejam alcançados êsses objetivos da educa­
ção brasileira, acham-se especificadas, em termos do metas e 
medidas concretas, nos capítulos seguintes, após a realização 
de um diagnóstico condensado.
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CAPITULO II

DlAGNSbTICO (SÍNTESE) E DIRETRIZES

RESUMO DO "PROGRAMA UST^IT^GICO"

Numerosos obstáculos têm dificultado que os objetivos 
visados para o setor educacional brasileiro sejam integralmente al 
cançados .

A educação não vem representando instrumento adequa­
do para o desenvolvimento de nossa sociedade: não tendo contribuí 
do para a formação de recursos humanos em quantidade e qualidade 
adequadas às exigências do mercado de trabalho do País, não agiu, 
tampouco, na medida desejável, para aperfeiçoar o processo de de­
mocratização de oportunidades,

0 "Programa Estratégico" de Educação visa, principal­
mente, a eliminar os fatôres que ocasionam as falhas do processo, 
permitindo que o setor venha a dar uma contribuição decisiva para 
a realização dos objetivos econômicos e sociais do País.

11.1 - Diagnóstico da Educação Brasileira_(Síntese)

A análise da educação brasileira, apoiada nos dados 
disponíveis, colhidos em estudos e pesquisas já realizados,aponta 
como principais problemas:

No ensino primário:
a) o elevado número de reprovações, e, consequente­

mente, de repjtências, principalmente na primei­
ra série;

b) a deserção escolar(cuja causa principal é a pró­
pria reprovação).

0 grande número de reprovações na primeira série (57^ 
em 1965) traz como consequência imediata a repetência (60^ dos a­
lunos de 1§ série são repetentes) e um congestionamento da escola, 
diminuindo o número de vagas disponíveis para as crianças que, a­
tingida a idade escolar, a ela afluem. Essa situação representa a 
dificuldade inicial encontrada no sistema que não propicia a real 
democratização das oportunidades, de vez que numerosas crianças 
não alcançam, na época adequada, a instrução primária.
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As causas da elevada percentagem de reprovação e de­
serção escolar são intrínsecas ou extrínsecas ao organismo escolar*

As causas extrínsecas derivam do estágio de subdesen­
volvimento do País. Entre elas podam-se citar, como condicionado- 
ras de falta de frequência à escola, simplesmente para exemplifi­
car, as seguintes: deficientes condições sanitárias (nestas incluí 
das a má alimentação), as quais determinam a incidência frequente 
de moléstias; pobreza, que impõe a insuficiência de vestuário,par 
ticularment e de calçado, e a necessidade de contar com a remune­
ração do trabalho do menor para a manutenção da família; falta de 
meios adequados de transporte, etc. E preciso não esquecer, tam­
bém, que o baixo nível cultural da família faz com que a escola se 
ja considerada um luxo e que a falta de escolarização não seja con 
siderada um mal.

As causas intrínsecas mais aparentes estão ligadas aos 
problemas da falta de preparo-pedagógico do professorado, às ques, 
tões de deficiência de instalações e equipamento didático, aos ho 
rários escolares demasiadamente exíguos e a currículos inadequa­
dos ao meio a que se destinam.

No ensino médio:
No primeiro ciclo nota-so a insuficiência do número 

de vagas disponíveis na rêde de ensino público, ao lado do escas­
so rendimento escolar, o que é causado pela falta de professores, 
com formação conveniente, cspecialmcnte dc ciências e práticas e­
ducativas do ginásio polivalente. A injustificável diversificação 
do ginásio que deveria ser um tronco comum, com amplas perspecti­
vas vocacionais para os estudantes além de currículos e métodos 
de ensino inadequados, são responsáveis pelas falhas notadas nos 
resultados obtidos no ensino de grau médio. Somam-se a esses,e os 
agravam, no segundo ciclo, a falta de equipamento adequado para a 
formação de profissionais de grau médio, aptos a guarnecer,imedia 
tamento, os setores de produção que deles estão ávidos, bem como 
os ‘'déficits,, de professôres para as matérias específicas dós ra­
mos técnicos.

No ensino superior,em que se assinala o paradoxo da 
coexistência de grande volume de"excedentes" na procura de certas 
escolas de formação profissional, com a de elevados índices de ca 
pacidade ociosa em outras, resultando na super ou subutilizaçao 
de recursos humanos e materiais, impõe-se corrigir:
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a) a inadequada disponibilidade de vagas para matrí­

culas em cursos profissionais considerados de sig 
nificado prioritário para o desenvolvimento;

b) a injustificável preferência por determinadas cur­

sos, em detrimento de outros de igual significado 
estratégico, condicionando o crescimento desorde­

nado da rede do escolas superiores;
c) a ausência de planejamento, nas escolas, para a 

utilização dos recursos humanos, espaços, instala 
ções e equipamentos, gerando o problema da "capa­

cidade ociosa";
d) a diversificação falha dos currículos para Q qua­

lificação múltipla que o mercado de trabalho está 

a exigir;
e) a deficiente qualidade do ensino não raro decor­

rente do precário sistema de financiamento da en­
tidade escolar e da remuneração inadequada do cor 

po docente.

II. 2 - Diretrizes do "Programa Estratégico"

De acôrdo com o "Programa Estratégico de Desenvolvi­
mento", são as seguintes as diretrizes a observar nos vários ní­

veis de ensino:

No ensino primário:

Deve-se enfrentar e resolver o grave problema do tri- 
nômio "reprovação-repetência-deserção", que se conjugam,lesando a 
população escolarizdvel; consoante esquema já em início de execu­
ção, será promovido um programa destinado a atender integralmente, 
em prazo médio, à população em idade escolar, especialmente • nos 
grandes núcleos urbanos. Esse programa, denominado "Operação-Escjo 

la", alcançará, progressivamente, um número mínimo de anos de es­
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colaridade obrigatória para todos os brasileiros, o que constitui 
fator decisivo na luta pela erradicação do analfabetismo. Ao lado 

disso, desenvolver-se-á o "Movimento Brasileiro de Alfahetizaçao^ 
atravós de Fundação criada, como se explicará adiante.

I 
No ensino médio:

Visar-se-á h expansão rápida da rede de ensino públi­
co e, simultâneamente, à do sistema de bôlsas. A expansão se fará 

sem prejuízo da melhoria da qualidade do ensino, dando-se particu 
lar ênfase à formação de técnicos de nível médio, no curso cole­
gial, e à criação da escola orientada para o trabalho, no curso 

ginasial.
No ensino superior:

Haverá concentração de esforços no sentido de atender 
à necessidade de expansão prevista com relação às carreiras pro­

fissionais consideradas prioritárias para o desenvolvimento econ£ 
mico-social (profissões da saúde, engenharia, química, etc.). Pa- 

ralelnmente, dever-se-á cuidar, com grande ênfase, do estudoede­
senvolvimento de um programa que vise à formação de pessoal inter 

mediário (profissionais de nível superior com menor número de anos 
de escolarização), quando cabível, em termos das diversas profis­
sões. 0 aumento da capacidade de atendimento da rêde de estabele­

cimentos de ensino superior deverá, em uma primeira fase, partir 
da melhor utilização das instalações e equipamentos existentes e, 
a seguir, basear-se em uma política racional de construções fun­

cionais, sem aparato, dentro de planos pré-estabelecidos. O pro­
blema, crônico e universal, dos chamados "excedentes" será encara 
do com objetividade, na forma a ser indicada, buscando-se soluções 

a curto e médio prazos, que atendam aos interêsses individuais e 
sociais a considerar. Será necessário enfrentar, com realismo, os 
problemas criados pela remuneração inadequada do corpo docente do
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magistério superior, dentro de esquema, a ser apresentado, equa­

cionando-os em termos de eficiência do ensino e do trabalho cien 
tífico, em sentido amplo. Haverá modificação progressiva do sis 

tema de financiamento do ensino superior, com abolição da gratui 

dade indiscriminada, nos estabelecimentos federais, e das subven 
ções automáticas ^s instituições estaduais e privadas. Esta es­

tratégia está desdobrada e detalhada nos capítulos seguintes,que 

descrevem e quantificam os programas prioritários a desenvolver 

no setor educacional brasileiro, nos próximos três anos.

II.3 ~ Resumo do "Programa Estratégico”

Diagnosticada a atual situação do ensino em seus três 

níveis, será.possível estabelecer as metas quantitativas,buscan­

do-se traduzir em números de matrículas o esforço a ser feito nes 
sc campo, como se verá no próximo capítulo. Foram, inicialmente, 

determinadas as metas globais, isto é, as matrículas por nível e 
por série, ano a ano, através de dois modêlos: um econômico("mo­
delo de mão-de-obra") e outro sócio-cultural.

Obtidos os resultados relativos a matrículas gLóbais, 
para os anos em causa, passou-se ao segundo conjunto de metas , 
isto é, à dimensão a ser dada ao incentivo às profissões conside. 

radas "estratégicas" para o desenvolvimento do País. Foram apre­
sentadas, em termos de matrículas, as necessidades brasileiras 
para determinadas profissões de nível superior, bem como as de 

técnicos industriais e agrícolas, de nível médio, e as de profes. 

sôras primárias.
0 modelo econômico prevê que a percentagem de pessoas^ 

com nível superior de educação, na força de trabalho, aumente de 
1,00$ (em 1965) para 1,20$ (em 1970), sendo o aumento de pessoal 
de nível médio, de 2,70$ para 3^40$ (nos mesmos anos). A previ­

são se reflete no sistema educacional através de uma taxa decres­
cimento média de 9$ a.a. nas matrículas do ensino superior, no
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período 1968*70 e de 10,3% no ensino médio colegial.

Far-se-á também, a seguir, a apresentação das medi­

das que se impõem para o atingimento das metas específicas, além 

de estabelecer as normas da Reforma Administrativa prevista.Tais 

medidas, a serem executadas através de programas e projetos espe 
oíficos, dizem respeito aos três níveis de ensino.

Na educação primária, estabelece-se:

a) cumprimento da obrigatoriedade escolar na faixa 

etária de 7 a 14 anos, nas Capitais e nosgmndes 
centros urbanos ("Operaçao-Escola");

b) reformulação do ensino primário, visando h sua 
qualidade, estrutura comunitária e integração,em 

continuidade, com o ensino médio;
c) assistência ao educando (alimentação,serviços de 

saúde, material escolar, etc.);
d) aperfeiçoamento do magistério;
e) criação dc melhores condições para o trabalho do 

professor;
f) mudança do sistema de promoção;
g) utilização de recursos audio-visuais no ensino;
h) expansão criteriosa da rêde de escolas públicas;
i) erradicação -do analfabetismo nas Capitais,na fai, 

xa etária de 15 a 30 anos.
Jheducação média:
a) a reformulação do ensino ginasial, de modo que ê. 

le venha a constituir, com o nível primário, um 
sistema fundamental contínuo, capaz de atender h 
elevação dos padrões qualitativos, assegurando a 
formação básica do educando para atuar nas ativi 
dades da indústria, agricultura e serviços, após 
treinamento intensivo e rápido para o trabalho;

b) expansão da rêde de ensino;
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c) ampliação e melhoria do sistema de bôlsas de es­

tudos ;
d) melhores condições para o trabalho docente»inclu 

sive assegurando melhor e mais adequado sistema 
de remuneração;

e) elevação do nível do pessoal docente, técnico e 

administrativo, notadamente nas áreas do ensino 

mais relacionadas com o desenvolvimento;
f) formação e treinamento de professôres de ciências, 

disciplinas específicas de ensino técnico e prá­

ticas educativas;
g) expansão dos programas de equipamento escolar,es, 

pecialmente de salas-ambiente, oficinas para os 
ginásios orientados para o trabalho e para os co 
légios industriais;

h) aperfeiçoamento profissional do pessoal técnico 

de nível médio colegial.

Na educação superior:

a) concretização da Reforma Universitária, acompanha 

da de revisão curricular, flexibilidade adminis­

trativa e convivência universitária, mediante:
- associação progressiva das instituições isoladas de 

ensino superior às Universidades da região em que 

se situam;
- implantação de institutos de formação básica uni­

versitária ;
- remuneração condigna do pessoal docente e técnico de, 

dicado ao ensino e à pesquisa, a fim de atender h 
relevância da função, à seleção de valôres e ao a­

proveitamento integral nas respectivas atividades 
(conforme esquema a ser apresentado);
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- estruturação, já assegurada, da carreira do magis­

tério, de forma a que o acesso do docente dependa, 
essencialmente, de condições de estágio e de capa­

cidade profissional;
- ampliação e diversificação da formação superior,in 

clusive de profissionais de nível intermediário,em 
cursos de menor duração, para atender às demandas 

do mercado de trabalho;
- maior captação de recursos diretos da comunidade, 

para custeio e financiamento do sistema;
b) ampliação das matrículas, especialmente nas moda­

lidades profissionais consideradas prioritáriaspe 
lo seu caráter social e interesse no processo dc 
desenvolvimento econômico nacional ("Op®raçao-Pr£ 
dutividade");

c) intensificação da pós-graduação, em nível de mes­

trado e doutorado, a fim de formar pessoal docen­
te qualificado e proporcionar recursos humanos de 
alto nível para o desenvolvimento;

d) implantação ou desenvolvimento das atividades de 
pesquisa, bem como integração da Universidade ao 
meio, inclusive com adaptação dos currículos às 

características regionais; ênfase no tocante aos 
projetos prioritários do "Plano Básico de Desen­
volvimento Científico e Tecnológico";

e) assistência ao estudante, de forma coordenadae em 
função dc sua situação econômica e aproveitamento 
escolar;

f) aproveitamento integral da capacidade física das 
instituições de ensino, com a utilização de todos 
os horários válidos(Operação Produtividade);
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g) programa de obras e equipamento dos institutos u- 

nivcrsitários, orientado no sentido de evitar des. 

perdício de recursos e de assegurar a eficiência 
som aparato (programa conjugado à "Operação-Produ 

tividado");
h) modificação do sistema de financiamento, com gra­

dual eliminação da gratuidade generalizada e modi, 

ficação do regime de subvenções às unidades de en 

sino privado.

Para que se possam efetivar tais medidas, tomar-se- 
á necessária uma concentração decisiva dos esforços solidários 

da União, Estados, Municípios e iniciativa privada, no setor edu 

cacional. Ao incremento da aplicação solidária de recursos deve 

corresponder, paralclamente, um movimento substancial para a ra­
cionalização de sua utilização, do modo a auferir-se um rendimen 

to adequado, cm têrmos de aperfeiçoamento do sistema educacio­

nal brasileiro.
A União, exercendo sua função supletiva no setor de 

ensino, implementará - direta ou indiretamente - programas pri­
oritários de grande expressão nos campos de:

a) Expansão da capacidade de atendimento da rêde es, 

colar;
b) formação de mão-de-obra;

c) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal docente 

e administrativo;
d) assistência ao estudante (material e alimentação 

escolar);

e) levantamentos e pesquisas.
A ação federal guiar-se-á por critérios reguladores 

que assegurem o êxito dos programas, dando-se especial atenção a 

seu acompanhamento e avaliação, de modo a permitir a reformula­
ção todosos projetos e atividades cujos benefícios nao sejam con. 

siderados suficientes para o atingimento das metas previstas*
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Realizados os esforços preconizados no Programa Es­

tratégico, a educação brasileira atingirá seus objetivos primor­

diais: a formação de uma estrutura de recursos humanos condizen­

te com as neeessidades econômicas do País e o aprimoramento do 
proeesso de democratização de oportunidades, indispensáveis ao seu 

aperfeiçoamento político e social.

Realmente, o Programa objetiva manter no Brasil um sis 
toma integrado de formação de mão-de-obra, sem os hiatos e lacu­

nas observados atualmente. A aprendizagem permitirá que os jovens 

egressos da eseola primária se habilitem adequadamente para ay ta 

refas produtivas; paralelamente ao ginásio polivalente, no qual 
se fará a sondagem de aptidões, existirá um sistema de treinamen 

to rápido para o trabalho, com várias gradações de qualificação; 

os colégios industriais, agrícolas e comerciais fornecerão os téc 

nicos de grau médio exigidos pelo mercado de trabalho; no ensino 
superior, estabelecer-se-Õo carreiras curtas para preparar pes­

soal de nível intermediário, entre os técnicos de grau médio eos 

profissionais formados Giu carreiras longas; dos cursos de Mestra 
do e Doutorado, no ápice do sistema educacional, sairão os docen 

tes para o início de carreira no magistério superior e $s pesqui 
sadores, eujo poder multiplicador e criador é essenoial ao pro­

gresso brasileiro.

0 "Programa Estratégico", do mesmo modo, contribuirá 

para aperfeiçoar decisivamente o processo de democratização da o 
portunidades, através da educação. Serão criadas condições para 

que a seletividade escolar não se faça prematuramente, de modo 
a diminuir a influência que sobre ela exerce a posição individual 

na escala social e econômica. Para isso, ao nível do ensino bási. 
co, impôr-se-á a obrigatoriedade escolar, incrementar-se-ão os 

programas de assistência ao estudante, procurando-se ministrar 
um ensino de qualidade homogênea - embora com características dis 
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tintas - em todo o território nacional. No mesmo sentido, expan- 

dir-sc-ão as oportunidades de educação gratuita ao i nível dc ensi 

no medio, modificando-se o sistema do gratuidade indiscriminada 
no ensino superior, resquício de um sistema de privilégios que se 

deseja substituir pela efetiva democratização do oportunidades.
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METAS GLOBAIS DO 11 PROGRAMA ESTRATÉGIC O"

III.1 - Introdução

A escolha da metodologia a ser utilizada na elebo- 
ração de um plano deve considerar a natureza dos objoyivos que- 
elo se propõm a atingir, além de prever os obstáculos que so po­

derão antepor a sua consecução. A metodologia escolhida e, as­
sim', o reflexo de uma problemática, definindo, também, toda uma 
filôsofia de ação, 5 preciso - considerar, por outro lado, que o 

enfoque dado ao setor educacional deve ser integrado, isto e, Xe 
vando em conta e analisando todas as suas implicações sociais, 
culturais, políticas e econômicas.

Colocada a questão nesses termos, se fôr considera, 
do que o ensino básico - que se pretende gradualmente universal! 
zado - abrangendo os níveis primário o ginasial, não se destina 
preelpuamente a capacitar, dirotamente, o homem para as ativida­
des de produção, mas sim, a propiciar-lhe a base mínima para o 

posterior treinamento para o trabalho, a metodologia de programa 
ção adotada dar-lhe-á um tratamento econômico limitado, atenden 
do-se primordialmento a objetivos de caráter social.

Para os níveis do ensino medio-colcgial e superior, 

todavia, cm face de suas finalidades de maior sentido profissio­
nal e em vista do objeyivo primordial deste Programa - que visa a ■ 
formação do uma estrutura de recursos humanos capaz de contribuir 
decisivamente para os fins de desenvolvimento - o tratamento de­
ve ser nitidamente econômico.

Desta forma, procurou—se utilizar uma combinação de 

metodologias de planejamento - dotada de consistência interna -
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que atendesse as implicações econômicas do processo educativo,ao 

mesmo tempo que não perdesse do vista seus aspectos sociais. D© 

ve ser observado, contudo, que tanto a escolha da. metodologia co 
mo a sua utilização foram limitadas pela falta de disponibilida­
des amplas de informações estatísticas básicas(+).

Entre as práticas usuais de planejamento educacio­

nal, situa-se o grupo de metodologias englobadas sob a denomina­
ção genérica de modelo de mão-de-obra (taanpower approach"), que 

visa determinar as necessidades de mão-de-obra e, conseqüentemen 
te, as necessidades educativas a elas associadas(++) • Uma de suas 
variantes, por perecer ajustar-se melhor as informações básicas 

existentes no Brasil,bem como as peculiaridades nacionais, foi a 
daptada para uso no nosso modelo de caráter econômico(+++). Tal 

modelo foi posteriormente completado por outro, do tipo modelo cultu­
ral ( "cultural ,approach''ia fim de atender às implicações políticas e

(+) Para efeito de substancial aperfeiçoamento da programação 
de recursos humanos no Brasil c, particularmente, de sua 
base estatística, 0 Ministério do Planejamento,através do 
IPEA, está proçedondo a estruturação de um Centro de Re­
cursos Humanos, Além disto, colaborará, intensamente, na 
pesquisa sobro Mao-do-Obra no Brasil ("Manpower ' Survcy") 
que a Eundaão Getálio Vargas realizara a partir do início 
dc 1968.

(++) Exemplos dos mais conhecidos e o chamado ‘/Projeto Regio­
nal Mediterrâneo", desenvolvida pela OECD.

(+++) Trata-se de um adaptação do modelo desenvolvido pelo eco­
nomista Mariano Ramirez, técnico da OEA, que prestou as­
sistência técnica ao IPEA. Foi adotado anteriormente pe­
lo "Conselho Superior Universitário Centro Amerdcano"(CSUC^ 
no Plano de Recursos Humanos da América Central.
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sociais do processo educacional e de modo a compatibilizar-se a 
evolução qualitativa e quantitativa do sistema de ensino básico 

com as tendências demográficas brasileiras. A escolha dos mode­

los, assim, foi realizada em harmonia com os objetivos da educa, 
ção nacional, expressos no capítulo anterior.

0 trabalho, no modêlo econômico, dosenvolveu-se em 
duas etapas: inicialmente, detorminou-sc a variação desejável do 

perfil educativo do estoque da fôrça de trabalho entre sua últi. 
ma e efetiva mensuração (1960) e um ano-meta; em seguida, procu 
rou—sc traduzir a demanda de mão-de-obra daí derivada em tênnos 
de níveis educativos da população e, portanto, de conclusões de 

curso e matrículas.

0 grau de agregação foi elevado, não só por necessi 
dade de simplificação como, também, por limitações de natureza 

estatística. Trnbnlhou-sc com três setores econômicos,seis gru­
pos ocupacionais e quatro níveis educativos. Procurou-se minimi 
zar os efeitos desse procedimento, como se verá no capítulo se­
guinte, tratando isoladamente e com maior detalhe, certas cate­
gorias estratégicas da mão-de-obra.

As metas de mão-de-obra c matrículas, encontradas a 
partir do primeiro modelo, a seu maior nível de agregação, não 
derivaram da simples consideração de necessidades econômicas:le. 
varam em conta deficiências na utilização dos recursos humanos 
do País constatadas no passado - consideração da tendência - e 

também atenderam à possibilidade e conveniência de aprimorar o 
rendimento do sistema educacional brasileiro, através da adoção 
de inúmeras medidas de elevação de eficiência, apontadas em ca­

pítulo posterior.

A orientação principal foi, entretanto, econômicas o 
modêlo indicou as metas educacionais a serem atingidas a partir 
das necessidades dó mão-de-obra mas, sôbre isso, projetaram-se 
alguns condicionamentos do passado recente vivido pelo País.
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Todavia, como ja foi dito,inúmeras implicações de 

conteúdo humano, político e social, que trancendem a esfera eoono 
S w A Amicá,levaram a construção de um segundo modelo,do tipo modelo cul 

tural(f). A partir de considerações sobre algumas característi­

cas qualitativas e quantitativas do sistema educacional e da popu 
lação - distribuição espacial (rural e urbana) e por faixas etari 

es - e tendo em vista o objetivo de democratização de oportunida­

des, prioritário neste Plano, foram dimensionados as necessidades 
de matrículas nos cursos primário e de 12 ciclo medio»

0 segundo modelo substitui o primeiro no que se re- 
fexe ã educação basica (primaria e glnasial), com metas distintas 

das que se encontrariam com a adoção exclusiva do modelo economi- 

co e supoe, implincitamente, a imprescindibilidade de se introdu­
zir uma série de reformas estruturais e qualitativas no sistema 

educacional, sem as quais este Plano não poderia atingir integral 

mente seus objetivos»

De qualquer maneira, deve ser observado que o obje­
tivo principal da fixação dessas metas quantitativas para o sis­
tema educacional brasileiro é o de permitir conhecer a ãnfase re­
lativa a ser colocada nos diversos níveis de ensino em termos não 

apenas de investimentos financeiros, mas também do melhoria quali 

tativa a ser conseguida em cada um deles»

0 anexo A (Parte III deste Programa) contem uma des^ 
crlção ampla das duas metodologias adotadas e dos resultados quan 

tificados derivados de sua aplicaçao, que estão resumidos nas se­
ções seguintes»

r. A
III»2 - As Metas de Mao-do-Obra em Termos do Perfis Educativos

Foi determinada,quando da claboraçao do modelo eeo-

(f) Trata-se de adaptação de modelo forniuladq pelo técnico'* da 
UNESCO, Jacques Torfs,Aque presta assistência técnica ao 
CE033 (grupo do assistência em planejamento educacional aos 
EstadosJ» ■
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nômico, a variação a ser sofrida pelo estoque "brasileiro de mão- 
de-obra, cm termos de quantidade e de qualidade dc seus componen­
tes, classificados quanto a níveis do educação.

A variação do nível de preparação da mão-de-obra foi 
calculada em função das netas do crescimento da produtividade o de 
modificação na distribuição da não-dc-obra pelos três setores eco 
nomicos. Para as projeções, adotou-se uma combinação de métodos 
derivados do comparações internacionais e com base na considera­
ção da. tendência histórica verificada no Brasil.

Observa-sc que o objetivo a scr atingido consista 
na diminuição progressiva das parcelas percentuais da força de tra 
balho dc "nível primário" e "restante", com aumento conseqttento 
das dc "nível medio" e "nível superior"(+).

0 Quadro 1 ilustra o exposto, apresentando, em ter­
mos absolutos e relativos, o perfil educativo da mão-do-obra em 
1960 e 1965, juntamente com a situação rocomcndade para 1970. Ob- 
serva-so,que, neste ano, em relação a 1965, existirão mais cem 
mil (100.000) profissionais do nível superior e mais de novecen­
tos mil (900.000) pessoas com curso colegial completo, na força 
de trabalho.

(+) A força de trabalho foi classificada, quanto a sou ní­

vel educacional, em quatro grupos:
a) Superior - Formado pelos componentes da força de Traba- 

Iho com 16 ou mais anos completos de estudo.
b) Medio - engloba os que conscguii-am completar 12 a 15 

anos do estudo.
c) Primário - reúne as pessoas com 4 a 12 anos completos de 

estud-j.
c) Restante - constituído pelos que não têm mais de 3 anos 

de estudo completos, inclusive os que não 
possuem nenhuma escolarização.
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QUADRO 1

BRASIL: ESTIMATIVA DA DISTRIBUIÇÃO 

DO ESTOQUE DE MÃO-DE-OBRA POR NÍVEL EDUCATIVO 
( 1 OOO Pessoas)

RELATIVOS ABSOLUTOS

1960 1965 1970 1960 1965 1970

TOTAL 100,00 100,00 100,00 22 651 26 100 30 300

Resto 73.00 72,80 72,00 16 535 19 000 21 816

Primário 23,85 23,50 23,40 5 404 6 134 7 090

Médio 2,24 2,70 3,40 506 705 1 633

Superior 0,91 1,00 1,20 206 261 364

FONTE: Quadro A-19, Anexo A.

0 modôlo econômico, desta forma, pôde conduzir à de.
terminação do fluxo de matrículas nos níveis me^dio-colegial e su­

perior (Quadros A-29, A-30 e A-31 do Anexo A). Como ficou dito,só 

sc consideraram como derivados deste modelo, dentro dos objetivos 
do presente Plano, as matrículas do 22 ciclo do Ensino Médio e do 
Ensino Superior (Quadro 2), pois são estes os níveis educativos de 

caráter profissionalizante que, assim, devem ser dimensionados por 
meio de considerações primordialmente econômicas»



QUADRO 2

BRASIL: MATRICULAS NO ENSINO MEDIO (22 CICLO) 

E NO ENSINO SUPERIOR 
(1968/1970)

(1 000 Matrículas)

FONTE: Quadros A-30 c A~31 do Anexo A.

\SrêRIE

ÃNO' \

MEDIO (22CICLO) SUPERIOR

12 
Série

29 
Série

38 
Série

lã 
Série

22 
Série

3Ô 
Série

48 ’
Sério

5* 
Série

1968 275,5 200,1 159,3 53,0 44,7 38,4 33,3 13,2

1969 294,5 229,8 185,1 58,5 48,6 40,7 34,5 16,8

1970 332,5 248,0 191,6 63,5 53,6 44,4 37,0 18,4

II1.3 - As Metas do Ensino Básico

As metas do ensino básico, primário e ginasial,obti. 
das do modelo sócio-cultural, são apresentadas no Quadro 3, ano a 

ano.
Neste modêlo partiu-se do pressuposto de que osgran­

des problemas do ensino básico (especialmente do primário), cujas 

soluçoes necessitam encaminhamento imediato, dizem respeito sobre 
tudo hs diversas causas da reprovação, quo redunda na evasão e/ou 

no congestionamento do sistema de ensino, pela presença de eleva­

do número de repotentes.

Aparentemente, as metas quantitativas, no primário, 
são extremamonte modestas, pois o crescimento das matrículas é rg 
duzido. Todavia, ao analisar-se a distribuição de alunos pelas dl 
versas séries desse nível, verifica-se a previsão- de profunda al­

teração da sua estrutura quantitativa, em termos de rendimento es. 
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colar. Em outras palavras, considerou-sc que nao se- visa,idealmen^ 
te, a manutenção de um sistema de ensino eom elevado número de ma 

trícuias sem nenhuma preocupação com o rendimento dos estudantes 

e sim, um sistema educacional que propicio o incremento da esco- 
lurizaçao média da população brasileira. Neste Programa, em que a 

parece menor o número do alunos da primeira série, o que decresoe, 
na realidade, é a parcela dos repetentes, havendo incremento con-. 
siderével do atendimento h população infantil que chega à idade 

escolar.
Deve-se frisar, ainda, que por falta de informações 

acêrca do rível educacional da população de 7 a 14 anas^_fora-di es. 

cola, nas Capitais e grandes centros urbanos, o Ouad-rn^A. nno con­
sidera os resultados da implementação da "Operação Escola" jprevis. 

tu neste Programa e que, provavelmente, fará com que o atendimen­

to real exceda as metas mínimas aprecont^^^s. Definida a " Opera- 
ção-Escola ", no decorrer de 1968, poder-se-á obter projeções mais 

realistas.
QUADRO 3

BRASIL: MATRICULAS NO ENSINO PRIMÁRIO E NO 
ENSINO MEDIO (1^ CICLO)

(1968/197 Q'
(1 000 matrículas)

FONTE: .Quadro A-50, Anexo A.

\SÉRIE

ANO \

PRIMÁRIO ■ MEDIO (ie CICLO)

1&
Série

2® 
Série

3â 
Série

4a 
Série

1& 
Série

2a 
Série

3Ô 
Série

4a 
Série

1968 4- 570 2 285 1 808 1 314 1 094 538 388 309
1969 4 337 2 350 1 905 1 406 1 198 599 445 336
1970 4 133 2 416 

__ _
2 015 1 530

!
1 287 672 513 373



Um dos objetivos principais dêste Programa é,assim, 

elevar, ponderhvelmente, o aproveitamento escolar no ensino bási­

co e, em especial, na la. série do primário, diminuindo-se o nú­

mero de repetentes de forma a poder atender a tôdas as crianças ^ie 

chegam aos sete anos de idade.

III.4 - Motas Quantitativas do Sistema Educacional Brasileiro

0 Quadro 4, obtido a partir dos dois quadros ante­
riores, dá o total de matrículas, por nível de ensino, no período 
1968-70.

QUADRO 4

METAS QUANTITATIVAS DO SISTEMA EDUCACIONAL BRASILEIRO 
(1968/70)

^\NÍVEL

ANO
PRIMARI0(+)

MEDIO 
(is CicleX++)

MEDIO 
(22 Ciclo) SUPERIOR (+++)

1968 9 977 2 329 634,9 182,6

1969 9 998 2 532 709,4 199,1

1970 10 094 2 845 772,1 216,9

Crescimen 
to anual 
w 0,6 10,5 10,3 9.0

( + ) Inclui só as 4 primeiras séries
(+ + ) Inclui as 5a. e 6a. séries primárias

(+ + +) Inclui só as 5 primeiras séries.

Observação 0 dimensionamento do ensino pré-primário e do progr^ 
ma de erradicação do analfabetismo resultou de meto­
dologia distinta e específica conforme^se verá no Ca 
pítulo III. As metas correspondentes não estão consT 
deradas no quadro.
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Verifica-se que apesar de as matrículas no ensino 

primário sofrerem incremento modesto no período, asmatriculas nos 
outros níveis devem crescer a taxas elevadas (pela redução da re­

petência no primário), o que se traduzirá em fortes investimentos 
para a expansão dos ensinos médios (principalmente a curto prazo) 

e superior (em prazo mais longo).

III.5 - Metas Intermediárias do Plano

As metas intermediárias são aquelas que se referem 

aos meios humanos e materiais necessários ao atingimento das ma­
trículas previstas, nos diversos níveis: englobam salas de aula, 

pessoal docente, etc. Os diversos cálculos utilizados para a ob­
tenção destas metas estão incluídos no Anexo C da Parte III,de mo 

do que, a seguir, são apresentados apenas os resultados finais 
mais relevantes para o triênio 1968-1970. São essas cifras que per 
mitem quantificar os dispêndios com a educação brasileira no triê 

nio, dando origem a documento suplementar a este Plano ("Programa 
de Dispêndios e Área de Influência Administrativa na Educação Bra. 

sileira"), que define o esforço nacional a desenvolver no período 
1968/1970.

0 Quadro 5 consubstancia essas metas.
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QUADRO 5

METAS INTERMEDIARIAS PARA O TRIENIO 1966/70

TOTAL

ENSINO PRIMÁRIO ( + )

Matrículas adicionais 220 000

Salas de aula adicionais 5 318

Professores leigos treinados 96 000
Normalistas adicionais 56 776

ENSINO MEDIO
Ginasial (+ + )

Matrículas adicionais- 727 000
Salas de a-ula adicionais 9 600
Novos professores necessários 53 740
Colegial
Matrículas adicionais 168 000
Salas de aula adicionais 1 660
Novos professôres necessários 10 500

ENSINO SUPERIOR (+ + +)

Matrículas adicionais 49 000
Novos professôres neeessários

_________________________________________—_._J.
6 390

( + ) Sbmente as quatro primeiras séries.
(++ ) Inclui as 5a. c 6a. séries primárias.
(+++ ) Sbmente as cinco primeiras séries.



CAPITULO IV
METAS ESPECÍFICAS DO PROGRAMA ESTRATÉGICO

IV .1 - Introdução

As metas de matriculas para os níveis de ensino medio de 
2® ciclo e superior, derivados do modelo de mão-de-obra, (”manpower 
approach”) carecem de maior detalhamento. Como apresentadas no Ca­
pítulo anterior, tais metas são de carater muito global, deixando 
à expansão do sistema educacional um numero exagerado de graus de 
liberdade. A não caracterização de prioridades, segundo modalida­
des de ensino, e incompatível com a imperiosa necessidade de harmo 
nizar-se a escassez de recursos disponíveis - e portanto a taxp ne 
cessariamente limitada de incremento do atendimento escolar - com 
a satisfaçao de certos níveis mínimos de estoque de mão-de-obra em 
campos prioritários para o desenvolvimento economico do País. Por 
esse motivo, procurou-se desagregar as projeções globais, dondo
tratamento específico a certas modalidades de ensino superior 
formam profissionais estratégicos para o progresso nacional e 
bre as quais se dispõe dc melhores informações estatísticas, 
possibilitam o detalhamento almejado» Para os profissionais a 

que * so-
qúe

se-
rem formados em carreiras curtas de nível superior apenas se dimen 
sionou a necessidade dc engenheiros de operação, de vez que, no 
trienio, sera preciso estudar quais os demais cursos a • implantar 
parâ, em seguida, quantificar as matrículas respectivas.

Igual procedimento foi levado a cabo para os técnicos de 
nível colegial dos setores agrícola e industrial, assim como para 
as professoras normalistas, buscando definir as prioridades de ex­
pansão quantitativa para as distintas modalidades do ensino medio 
colegial.

No caso de mao-de-obra industrial, conseguiu-se dimensiç) 
nar, ainda, os contingentes dos operários dotados de algum nível 
de qualificação, em virtude da existência de informação estatísti­
ca adequada e dc sentido estratégico'da disponibilidade de recur­
sos humanos para o êxito do uma política de desenvolvimento indus­
trial. '

As metodologias desenvolvidas e os cálculos corrosponden 
tes estão contidos em anexo (Anexo B) a parto III deste Programa.

No presente Capítulo, são apresentadas as metas de forma 
çao de mão-de-obra para o trienio c, no caso dos toenioos de 



nível médio, professores normalistas o profissionais de nível su 
porior, ac nccossidados do matrículas correspondentes.

No qu© concornô aos operários com algum tipo do quali 
ficação do setor industrial, apresenta-se a sua incorporação a- 
nual desejável 40 estoque da força do trabalho durante o tri- 
cnio, correspondendo às necessidades dc aprendizagem e troinamon 
to, bem como do aperfeiçoamento dos Respectivos sistemas do for- 
zn&çcto • 

r 'Ainda neste Capitulo, partindo-se dc considerações so- 
cio-culturais, faz-se o dimensionamonto da expansão do onsino 
pré-primário o Qstabclecon-so as metes do educação do adultos a- 
nalfabstos.

IV. 2 - Mão-dp-Obra. Industrial

No estudo apresentado no Anexo B da Parte III, são fo 
calizadas as variações dssojávois nos estoques dô operários c 
técnicos industriais no trienio 1963-70, assim como as incorpora­
ções anuais para cada categoria. 0 Quadro 6 apresenta um resumo 
dos números obtidos.

PROGRAMAÇÃO DAS INCORPC-RA.ÇÕ^S^ ANUAIS DE
OPERÁRIOS 3 TÉCNICOS INDUSTRIAIS

OPERÁ 
RIOS SÉ 
MIQUALÍ 
FICADO^

OP.JRÁ
RIOS 

QÜALÍFI 
CADOS '

AGENTES 
DE

MKTRIA

AUXILIA 
RES 
TÉCNI 
COS

TÉCNI­
COS DE 
NÍVEL 
MÉDIO

Estoque em 1968 1.154,930 4.20,660;______ 125.410 46.750 25.550
Estoquo em 1971 1.292.400 490.310 144.180 53.600 30.230
Perdas no período 

1968-1970 107.930 39,880 II.83O 4.410 2.440

Contingente ax formar 
0 incorporar a força 
de trabalho no peno 

do 1968-1970 (+) 245.400 109,530 30•500 11.260 7.120
Crescimento médio a- 
nual do estoque (%) 5,2 4,8 4/7___ 5,8

( + ) Necessário para cobrir as perdas e ampliar o estoque.
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A formação dêss^s contingentes far-so-á do seguinte mo
do:

a) Operários S uniqualificado a: a formação dôsto tipo • 
do oporario ó uma tarofa atribuída ao próprias empresas, poróm 
muito poucas cotão on condições do cumpri-la. 0 SENAI, contudo, 
através do acuo programa a do treinamento um surviço, . conseguiu 
treinar 65,000 operários on 1954, 85^000 om 1965 o 95,000 om 
1966, mostrando quo neste setor nãc haverá "doficito’,’ em virtudo 
do quo a perspectiva para os próximos anos ó excelente; alóm dis 
so, o Programa Intensivo do Ministério da Educação também tora 
atuaçao destacada nesta arou;

b) Qpsrárioc qualificados; a fomaçao do operários qua 
lificades ó una tarofa empreendida, om grande parte, polo SENAI, 
quo tom formado corea de 70% do estoque total existente• 0 "Pro­
grama in bsneivo do Preparação da Mão-de-Obra Industrial", do Mi­
nistério da Educação ê Cultura, por outro lado, veio rçforçar 
bastante a rodo brasil ,ira de formação, desde sua criação. 0 Qua 
dro 7 da a distribuição prevista da formação anual doo operários 
qualificados pelo S.JNAI o polo Programa Intensivo, considorando 
quo: •

- ambos cubram cerca do 80% do total formado o incorpo 
rado;

- o nlmoro do formados pc.lo SrNAI cresça a taxa do 4% 
ao ano (taxa prevista pare: o aumento anual na arrecadação da Pre 
vidôncia Social)»

QUADRO 7

OPERÁRIOS QUALIFICADOS - PROGRAMAÇÃO

DÁS INCORPORAÇÕES ANUAIS

PERÍODO

1958/1970

INCORPORADOS 
NO PERÍODO. j 
1968/70 (*•)

109.530 ’

_______________ '

FORMADOS PE 
■ LO SENAI NO

PERÍODO 
- - 
,----61.800
_____________ e

FORMADOS PELO PRO­
GRAMA INTENSIVO NO 

PERÍODO
■.................. ,----------------------------

26.100

( + ) Incluídos aquolos quo substituirão os operários quo ao re­
tiram da força do trabalho. 0 restante das incorporações a­
nuais sorá composto do pessoal treinado polas próprias em­
presas.
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c) Amontoo dw Mostria: sua formação ao faz nas própri­
as caproaas ou nos contros do formação profiooional do SENAI, a- 
travos do cursos c programas do treinamento paru supervisores* 
bom coa o no Programa Intensivo; não ha voará problemas para atin­
gir as motas ostnbolocidas; •

d) Auxiliares Técnicos: A Diretoria do Ensino Industri 
al do MEC protondo incentivar a formação do auxiliares técnicos, 
om sou Programa Intensivo, aproveitando prinnipn.1 monto os olomon 
tos que completam, o ls ciclo do ensino médio e não desejam pros­
seguir os estudos. Para tal, deverá ser mantido um contato es­
treito entre o Programa Intensivo, as Escolas Técnicas e a Indús­
tria, no sentido de completar a formação escolar dentro das em­
presas t o que não apresentará maiores dificuldades;

e) Técnicos Industriais de Nível Medio: no Anexo B foi 
determinado o número mínimo desejável de matrículas para os di­
versos cursos do Colégio Industrial, em função de demanda de 
técnicos no ano-neta. Chogou-se aos números do Quadro 8:

QUADRO 8

COLÉGIO TÉCNICO INDUSTRIAL - MATRÍCULAS

GERAIS POR CURSO (NECESSIDADE MÍNIMA)

CURSO

---------- ,---------------------------------------!■■■.,......................—

ANO
1968 1969 1970

Curso de Maquinas e Motores 5 340 5 640 5 950
Curso de Eletrotécnica 3 610 3 810 4 020
Curso de Química Industrial 2 770 2 930 3 090

Curso de Técnica Têxtil 840 890 940
Curso de Metalurgia 810 850 900

Curso de Desenho Técnico 680 720 76O

Curso de Eletrônica 420 440 46O

Outros Cursos 4 020 4 250 4 480

T 0 3? A L 18 490 1 19 530 . 20 600
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Deve ser observado, porém, que o Ensino Industrial no 
Brasil, em certos ramos, já apresenta índices de formação bem 
mais elevados que os estabelecidos como mínimos em função de de­
manda prevista. Isto ocorre, principalnente, em virtude do gran­
de numero de colégios particulares ”de Química”, com perigo de 
saturação do mercado de trabalho para os técnicos desta especia­
lidade. Assim, fica sublinhado que os números do Quadro 8 refe­
rem-se apenas as necessidades de matrículas, não.se constituindo 
absolutamente em projeção de tendência histórica. No Anexo B da 
Parte III, contudo, a tendência histórica também é estudada e 
uma forma de se atenuar o ritmo de crescimento de matrículas em 
certas modalidades é sugerida, chegando-se aos resultados do Qua 
dro 9.

QUADRO 9

ENSINO INDUSTRIAL - PREVISÃO MÍNIMA DE MATRÍCULAS 22 CICLO

ANO MATRÍCULAS ÍNDICES

1957 35 415 90,9
1968 40 056 100,0
1969 42 000 104,9

1970 42 060 105,0

IV. 3 - Profissionais de Nível Superior Relacionados com o Setor
Econômico Secundário.

As variações desejáveis nos estoques dos diversos pro­
fissionais de nível superior ligados ao setor industrial e as in 
corporações anuais respectivas são apresentadas no fQuadro 10# de 
rivado também do Anexo B, da Parte III.
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QUADRO 10

PROGRAMAÇÃO das incorporações anuais de

MOJ^S^QSj. químic os e arquitetos

ENGENHEI
SOS TRA­
DICIO­
NAIS

QUÍMICOS ARQUI­
TETOSENGENHEI

ROS QUÍ­
MICOS

QUÍMI­
COS IN­
DUSTRIAIS

BACHA­
RÉIS JM 
QUÍMICA

Estoque em 19^8 31 797 . 2 022 1 768 254 4 743
Estoque om 1971 42 026 2 478 1 908 309 6 213
Perdas no período 

1965-1970 2 657 163 135 20 388

Contingente a^ formai 
e incorporar a fôrçE 
de trabalho no pene 
do 1968-1970 "

1

12 886 619 275 75 1 858

Crescimento TíTedio --
f - ' '•
■1

nual do Estoque (%) 1 7,0 2,6 6,7 9,4
(+) Necessário para í

cobrir as perdas e ampliar 0 estoqueu
a) Engenheiros
No A,nexo B da Parte III, estabeleço-ce a relação das con 

clusões de curso, em cada ano, com as matrículas, através da utili 
zaçao de determinados índices de sobrevivência escolar para as di­
versas sérieso Deste modo, foram determinadas as matrículas, ano a 
ano, para os diversos cursos, de modo a chegar-se ao estoque dese­
jável de profissionais no ano-meta. 0 Quadro 11 apresenta a progra 
mação de matrícula para os cursos de engenharia tradicional, en­
quanto o Quadro 12 dá a mesma programação para os novos cursos de 
engenharia de operação, cujas matrículas, evidentemente, foram ob­
tidas a partir de matrículas iniciais e de índices de sobrevivên­
cia estirsdoo*

QUADRO 11
ENGENHARIA TRADICIONAL PROGRAMAÇÃO DE MATRÍCULAS

ANO la SÉRIE 2a SÉRIE 3a SÉRIE 4a SÉR...7 5a SÉRIE TOTAL ÍNDICES

1968 5 240 4 680 4 550 4 140 4 69O 23 300 100,0
1969 5 030 5 030 4'490 4 350 4 000 23 500 100,9
1970 6 050 5 400 4 820 ; 4 290 

___ __ —j
4 200,..... ...

24 800 106,4
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QUADRO 12

ENGENHARIA DE OPERAQÃO-PROGRAMAÇÃO

DE MATRÍCULAS

ANO 13 1ÉRI1 ; 23 SÉRIE 3â SÉRIE TOTAL ÍNDICES

1968 2 200 1 860 , — 4 060 100,0
1969 2 420 . 2 046 ' 1 720 6 186 152,4
1970 2 662 2 251 ’ [ 1 892 6 805 ' 167,6

b) Químicos
Os Quadros 13, 14 e 15 apresentam a programação de matrí 

oulas, para o triênio 1968/70, dos cursos de Engenharia Quíni na, 
Química Industrial e Bacharelado em Química. Os quadros foram mon­
tados a partir doo números obtidos no 4nexo B da Parte III, basea­
dos em considerações análogas as referidas para a Engenharia.

QUADRO 13

ENGENHARIA QUÍMICA-PROGRAMAÇÃO

DE MATRÍCULAS

ANO lâ SÉRIE 2§ SÉRIE 33 SÉRIE 4 3 SÉRIE 5* SÉRIE TOTAL ÍNDICES

1968 381 268 238 213 191 1 291 100,0

1969 419 362 257 230 206 1 474 114,2

1970 460 398 ' 347 248 222 1 675 129,7
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QUADRO 14

QUÍMICA INDUSTRIAL - PROGRAMAÇÃO DE I^TRÍCULAS

QUADRO 15

ANO 18 SÉRIE 28 SÉRIE 3S SÉRIE 4 ÍT SÉRIE TOTAL ÍNDICES

1968 281 118 96 79 574 j [ 100,0

1969 432 267 ■ 112 91 . 902 157,1
1970 659 410 j 253 105 1 427 248,6

BACHARELATO EM QUÍMICA - PROGRAMAÇÃO DE MATRÍCULAS

ANO lâ SÉRIE 2& SÉRIE 3&r5ÉRIE
1 4§ SÉRIE TOTAL " ÍNDICES

1968 34 28 26
..  1 " • *

25 113 100,0
1969 36 32 26 25 119 105,3
1970 39: ' 34 31 , . 25 129 114,2

c) Arquitetos
A programação dc. matrícula para o ensino de arquitetura 

é apresentada no Quadro 16.

QUADRO.16

ARQUITETURA - PROGRAMAÇÃO DE MATRÍCULAS

ANO 18 SÉRIE 2§ SÉRIE 38 SÉRIE1 48SÉRIE

t 
«1 

;

SÉRIE TOTAL ÍNDICES

1968 1 211 904 776 666 511 4 068 100,0

1969 1 363 1 150 876 750 643 4 782 117,6

1970 1 533 1 295 1 114 847 725 5 514 135,5 '
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IV .4 - Mão-de-Obra Rural

As necessidades dè mao*de*obra rural estão estudedas em 
detalhe no Anexo B, tendo era vista a evolução provável do setor pri­

mário •
0 Quadro 17 apresenta as variações desejáveis nos estoques 

de técnicos profissionais do setor e as respectivas incorporaçoes a 

nuais •
QUADRO 17

PROGRAMAÇÃO DAS INCORPORAÇÕES ANUAIS .DE TÉCNICOS AGRÍCOLAS DE 
NÍVEL MEDIO, AGRÔNOMOS E VETERINÁRIOS

(+ ) Destinado a substituir as perdas e ampliar o estoque» 
IV.4.1 - Nível. Médio

TRONIC (
DE Ni

}3 AGRÍCOLAS 
[VEL MEDIO AGRÔNOMOS VETERINÁRIOS

ESTOQUE EM 1968 8.503 7.334 3» 222
ESTOQUE EM 1971 U.67O 9.576 4.421
perdas no período

1968-1970
•

1.415 <
>

604 269
CONTINGENTE A FOR­
MAR E INGORPORÃR 
A FÔRÇ.x DE TRABA­
LHO NO- PERÍODO 1968 

1970 ( +) “ 4.582 2.846 1.468
CRESCIMENTO MÉDIO
ANUAL DO ESTOQUE(#) 11,1 9,3 11,0

a) Técnicos Agrícolas

QUADRO 18
ENSINO TÉCNICO AGRÍCOLA - PROGRAMAÇÃO DE MATRÍCULAS

ANO la.SÉRIE 2a.SERIE 3a.SÉRIE TOTAL Índices

1968 2 556 1 788 1 412 5 756 ; 100,0
1969 2 870 2 173 1 577 6 620 115*0
1970 3 227 2 440 1 917 7 584 131*8



IV.4.2 - Profissionais dc NÍvol Superior 

a ) Agrônomos

QUADRO 19

DE MATRICULASAGRONOMIA - PROGRAMAÇÃO

ANO
.... . — 
la* SÈRZE ■»a> SÉRIE 3a> SERIE 4a. SERIEI TOTAL ÍNDICES

1968 1 ■ 1 214 1 188 1 069 952 4 423 100,0
1969 1 308 1 153 1 125 1 010 4 596 103,9
1970 ’ 1 408 ^241—J ; . 1 0 63. _ , , 4 807 108,7

b) Veterinários

QUADRO 20

VETERINÁRIA - PROGRAMAÇÃO DE MATRÍCULAS

IV*5 ~ Profissionais dc Ciência da Saude

ANO la. SERIE 2a o sÍrIE 3a. SÉRIE '4a c SÉRIE TOTAL ÍNDICES

1968
r

800 633
y——*• — -1

516 432 2 381 100,0

1969 800 720 , 593 482 2 595 109,0

1970 1 1 800 720 < [..........680 '_üâíZ___

As variações recomendadas para os estoques dos diversos pro^ 
fissionaisj bem como as incorporações anuais previstas sao apresenta, 
das no Quadro 21» Os cálculos estão detalhados cm Anexo (Anexo B)<

QUADRO 21

PROGRAMAÇÃO DAS INCORPORAÇÕES ANUAIS 
DE' PROFISSIONAIS BE CIÊNCIA DA SAtípE

MÉDICOS DENTISTAS
BIOQUÍMICOS 

(Farmacêuticos)
ENFERMEIRAS

ESTOQUE EM 1968 39.370 25’591 6.480 6.862

ESTOQUE EM 1971 45.730 27-825 7.819 7.520

PERDAS NO PERIO 
DO 1968-1970 “ 3 100 1 972 513 527
CONTINGENTE A 
FORMAR.E INCOR­
PORAR A FORÇA 
DE TRABÀTUO. NO 

PERÍODO 
1960-1970 (f) 9 46o 4 206 1 852 1 185

CRESCIMENTO MÉ­
DIO ANUAL DO ES 
TOQUE (%) _____ 2,8 . ■■
(•F) Destinado a substituir os perdas o ampliar o estoque
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a) Médicos

QUADRO 22
MEDICINA - PROGRAMAÇÃO DE MATRÍCULAS

b) Dentistas

ANO ,1a
SERIE

,2a 
SERIE

,3a
SERIE

,4a 
SERIE

,5a 
SERIE

,6a 
SERIE 

j

1 TOTAL
1 t

ÍNDICES

1968 4 700 3 673 3 389 3 125 3 539 2 920 21 346 100, p
1969 4 967 4 583 3 579 3 299 3 074 3 500 23 002 107,8
1970 5 233 4 843 4 465 3 484 3 246

1
3 040 24 311 113,9

QUADRO 23
ODONTOLOGIA - PROGRAMAÇÃO DE MATRÍCULAS

ANO la SÉRIE 
► r

2aSERIE 3aSERIE 4aSÉRIfi| TOTAL índices
1968 " 2 435 1 908 :170o 1227 * 7 270 100,0
1969 2 908 2 192 1802 : 1300 |

8 202 112,8
1970 4 506 2 617 2 070 ■ ;1378 1

10 571 145,4

c) Bioquímicos (farmacêuticos)

QUADRO 24
BIOQUÍMICA ~ PROGRAMAÇÃO DE MATRÍCULAS

ANO laSÉRIE 2aSÉRIE 3aSERIE 4aSERIE TOTAL ÍNDICER

1968 1 783 811 705 500 3 799 100,0
1969 2 024 1 462 742 660 4 888 128,7
1970 2 297 1 660 1337 692 5 986 157,6
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d) Enfermeiras

QUADRO 25

ENFERMAGEM - PROGRAMAÇÃO DE MATRÍCULAS

ANO is SÉRIE 2& SÉRIE SÉRIE TOTAL ÍNDICES

1968 690 450 338 1 478 100,0
1969 793 552 420 1 765 119,4
1970 911 634 517 2 062 139,5

IV. 6 - Metas para o Ensino Normal

No Anexo B, da Parte III, foi estudada e comprovada a ne­
cessidade de um amortecimento no ritmo de crescimento do ensino 
normal. Neste estudo, chegou-so a conclusão de que uma situação 
mais condizente com as necessidades nacionais, poderia ser atingi­
da caso se seguissem as orientações dos Quadros B-61 e B-62 do re­
ferido anexo. Se o sistema persistir crescendo de acordo com a ten 
dência histórica, a curto prazo verificar-se-á o desemprego em mas 
sa ou o subemprego desse tipo de pessoal, no campo do magistério 
primário, o que aconselha a redução no ritmo de dos envolvimento 
dessa modalidade do ensino.

Dessa forma, as matrículas gerais para o Ensino Normal 
colegial, no triênio 1968/70, seriam as especificadas no Quadro 
26.

QUADRO 26

ENSINO NORMAL COLEGIAL - PROGRAMAÇÃO DE MATRÍCULAS

ANO
SÉRIES TOTAL DE 

MATRÍCULAS ÍNDICES
lâ 2â 3a

1968 90 450 79 360 67 950 237 760 100,0

1969 , 94 070 84 120 73 380 251 570 105,8

1970, 95 950 87 490 77 790 261 230 109,9
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IV,7 - Metas para o. Ensino Pré-Primário

Ainda não será possível ao Brasil, no próximo trienio, 
dar ao ensino pré-primário a atenção que lhe é dispensada nos paí­
ses com sistemas educacionais desenvolvidos.

í de se prever, no período 1968/1970, que o atendimento 
ao nível do ensino pré-primário experimento um crescimento ã taxa 
indicada pela tendência histórica, mostrada cm anexo. Desse modo, 
ter-oe-ia cerca de 509 mil crianças nessas turmas em 1968.

Êssc tipo de crescimento ó compatível com a realidade 
brasileira: ó necessário preparar um maior número de crianças para 
0 ingresso na escola primária fundamental, dando-lhes margem a uma 
melhor adaptação a esse nível educacional; é preciso considerar, 
também, a crescente participação da mulher no meio urbano na for­
ça de trabalho e, finalmcnte, deve-se notar que a elasticidade-ren 
da da demanda por ensino pré-primário e alta e, com o desenvolvi­
mento do País, haverá maior procura desse tipo de curso.

Por todas essas razões, a manutenção da tendência histó­
rica parece um critério razoável para dimensionamento das metas a 
atingir.

ConseqÜentemente, o ensino pré-primário deveria se desen 
volver eonforme indica o Quadro 27

QUADRO 27

EVOLUÇÃO DA MATRÍCULA NO ENSINO PRÉ-PRIMÁRIO

( 1 000 alunos)

ANO MATRÍCULAS ÍNDICES

1968 509 100,0

1969 559 109,8

1970 614 120,6

Os cálculos detalhados estão mostrados no Anexo B da Par
te III.
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Smbora g ©tapa óío ôxpansao do ênsíno pre—primário não 
possa ser aconselhada como imediata, uma voz que é preciso solu­
cionar, primeiro, o problema do ensino primário, atendendo ao ar­
tigo 168 da Constituição Federal, deverá, no entanto, ser concre­
tizada logo que possivcl, nas zonas ©m que haja maior . necessida­
de, levando-$o em conta que as crianças de hojç vivem num mundo 
"melhor" pias infinitamente mais complexo que o de ontem e, ainda, 
pelo valor que esse nível educacional tem no desenvolvimento in­
tegral e hamtôníco da criança, considerando seu aspecto físico»e- 
mocional, mental e social.

IV. 8 - Educação ,de Adultos 0 Erradi fação do Anal f abe ti amo

0 ©J.evado número de analfabetos existente' ,no Brasil exi 
ge medidas decisivas na política educacional do País. 0 sistema de 
educação deve, assim., cobrir simultaneamente as necessidades de edu 
cação e formação das novas gerações, que ainda não entraram na vi­
da ativa, e do contingente que já chegou à idade adulta, sem ter 
sido beneficiado com um mínimo indispensável de instrução elemen­
tar,

Não existe incompatibilidade entre o desenvolvimento do 
sistema escolar de uma parte e o desenvolvimento da alfabetização 
de adultos, de outra., Escolurização c alfabetização se completam e 
apoiam, mutuamente. 0 Plano de Educação tem que incluir a escola- 
rização das crianças© a alfabetização áe adolescentes © adultos 
como metas paralelas«

A alfabetização de adultos deve estar estreitamento vin­
culada ao prioridades econômicas.© sociais © as necessidades pre­
sentes e futuras do mãe~de-obra< Conseqüontemcnte, todos os esfor 
ços devem tender para uma alfabetização funcional,. que deverá inte 
ressar a toda a sociedade e não só aos governantes. Exige o esfor­
ço das autoridades e comunidades locais, da$ instituições educati­
vas, científicas e culturais, das empresas públicas e privadas, 
etc,

Inícíalmentô, o problema devera ser solucionado nas Capi 
tais dad, várias Ohidades da Federação, em praze curto, pois ali 
existo maior facilidade para mobilizar professores, motivar os a- 
nalfabetos e obter instalações para deflagrar o programa em larga 
escala, a par de serem as capitais dos Estados os principais cen­
tros polarizadores do êxodo rural, cujo contingente maior é compos 
to de analfabetos.
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Aí, realmontu, a erradicação do analfabetismo terá maior 
impacto social c econômico. Posteriormente, dever-se-á estender o 
programa aos demais núcleos urbanos importantes dos vários. Estados 
do Brasil ("polos de desenvolvimento" e "pontos de apoio").

Num planejamento de alfabetização funcional, que vise a 
valorização do homem e sua integração social pela educação de ado­
lescentes e adultos, é indispensável promover um ambiente psicoso- 
cial propício à educação, tendo em vista que a motivação coletiva 
e absolutamente necessária nesse tipo de trabalho. Nesta motiva­
ção, serão enfatizadas as vantagens práticas que os indivíduos te­
rão com sua nova condição de alfabetizados. É necessário, também, 
que- se considere a alfabetização como una parto especial, mas inte 
grante, do programa geral da educação de adultos.

A amplitude do esforço que seria necessário para una eli, 
ninação completa do analfabetismo no País, no decorrer do propino 
trienio, fôz com que, além de se limitar o programa, em uma primei 
ra etapa, as Capitais das Unidades da Federação, se o restringisse 
a faixa etária de 15 a 30 anos, Isso decorre, também, em 1Ç68, do 
fato,de,não se poder contar com recursos financeiros ponderá- 
veisf+K

A fixação dessos limites é arbitrária, mas seu critério 
parece justo, em face da limitação dos recursos. Procurou-se aten­
der as populações que pudessem melhor aproveitar a nova condição 
de alfabetizadas, isto é, as populações urbanas que se situam nas 
faixas etárias mais baixas e que têm um maior número de anos pro­
váveis de vida ativa.

A responsabilidade da escolarização dos analfabetos de 
10 a 14 anos cabe às Secretarias de Educação Estaduais, de acordo 
com os artigos 27, 28 e 29 da LDB e como preceitua a Constituição.

No "Programa Estratégico" esta previsto o atendimento, u 
este Grupo, ma vez que se determina 0 cumprimento da obrigarorio- 
dade escolar, em 1969, nos Municípios das Capitais, e, no ano de 
1970, & extensão dessa obrigatoriedade aos polos de desenvolvinen 
to. As metas de alfabetização no trienio seriam as indicadas no 
Quadro 28.

( + ) "Deve-se acrescentar que os recursos para alfabetização (Sôlo 0- 
brigatório de Correio e narte da renda do Concurso de progndsti 
cos Esportivos) só estarão disponíveis no final de 1968. A meta 
é de 320.000 analfabetos atendidos, pois.incorpora os matricula 
dos nos programas já existentes atualmente, incluindo o atendi-

• mento pela MOBE/TTi n iniciar-se em fins de 1968.

fato.de


QUADRO 28
PROGRAMAÇÃO DE ALFABETIZAÇÃO DE ADULTOS NAS CAPITAIS

ANO
ANALFABETOS DE 
15 A 30 ANOS A-

REPROVADOS OU 
DESERTORES DO 
ANO ANTERIOR

ANALFABETOS
QUE INGRES­
SAM NA FAIXA
DE T-5 ANOS

TOTAL 
ATENDIDO 
DURANTE 0

ANO
TENDIDOS
PRIMEIRA

PELA
VEZ

1968 320 000
' ' 11 ........ t 1

320 000

1969 580 000 96 000 131 000 807 000

1970 711 000 242 000 137 000 1 090 000

O Anexo B,da Parte III,apresenta os cálculos detalhados que conduziram à quantifica 

çao do atendimento*

t
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CAPÍTULO V

MEDIDAS NECESSÁRIAS A IMPUEMENTACXo DO PROGRAMA ESTRATÉGICO

V .l - Introdução

Diagnosticados, os principais problemas do sistema educaci 
onal brasileiro e conhcidas as metas qiantitativag e qualitativas a atin­
gir no triênio 1968-1970, pode-se chegar a conclusões mais preci 
sas quanto aos instrumentos necessários à execução do "Programa 
Estratégico"•

A reforma da administração educacional, tanto ao nível 
federal, quanto no plano estadual, é medida urgente e indispensá­
vel, principalmente em função do crescente grau de eficiência que 
se está a exigir do setor de ensino.

Para os três níveis educacionais devem seguir-se certas 
recomendações úteis, som o atendimento das quais êste programa 
perderá em vitalidade e poderá levar o.país a arcar com grandes 
dispêndios, sem.que os frutos obtidos venham a corresponder ao es 
fôrço realizado.

Tais medidas, descritas no presente capítulo,deverão ser 
implementadas através de programas e projetos bem definidos que, 
cmegeral, figuram no elenco apresentado na Parte II dêste Progra 
ma.

As medidas preconizadas, evidentemente, são acenas in­
dicativas para os recursos dos Estados, Municípios .e iniciativa 
privada, dentro dos princípios consagrados na Lei de Diretrizes e 
Bases, porém, constituem definição de política, destinando-se a 
permitir sejam atingidos certos objetivos nacionais, quando se 
trate de recursos aplicados diretamente ou transferidos pela U— 
nião.

V .2 - Reforma Administrativa do Ministério e das Secretarias de

Educação
Até a adoção da Lei de Diretrizes e Bases, o Ministério 

da Educação e Cultura tinha as características estruturais e res­
ponsabilidades típicas dos Ministérios tradicionais. Era a prin­
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cipal autoridade normativa c executiva das atividades educacionais 
da União e dos Estados.

A lei modificou os podêros e reduziu a ação direta do Mi­

nistério. A. maior responsabilidade pela operação do ..ensino primá 
rio e do ensino médio foi delegada às Secretarias de Educaçãoe aos 
Conselhos Estaduais de Educação. Parte substancial da função nor­
mativa dos órgãos do Ministério passou ao Conselho Federal de Edu 
Cação.

Sem modificação da ü)B, o Ministério poderia elevar consi 
deràvelmente sua produtividade, quando da efetivação da Reforma Ad 
ministrativa, seguindo algumas normas de ação, a saber:

a) criando mecanismos estimuladores para que os Estados £ 
Xecutem determinados programas prioritários e vinculando a aloca­
ção de recursos preferencialmente aos que tiverem programado proj£ 
tos e atividades que se enquadrem nessas metas prioritárias (isto 
Já vem soido feito, embora ao nível de projetos, através dos Con­
vênios para Ação Coordenada, que se firmaram no Fordeste e em Mi­
nas Gerais);

b) exercendo um contrôle financeiro direto sôbre as despe 
sos federais e indireto sôbre as demais despesas educacionais;

c) assessorando o Conselho Federal de.Educação no estudo 

de novas normas pedagógicas, operacionais, etc.;

d) desenvolvendo um vasto programa de pesquisas educacio­
nais, pedagógicas, estatísticas, financeiras e econômicas, para in 
formação e orièntação do Govêrno Federal, dos Estados e do Conse­
lho Federal de Educação;

e) tendo uma atividade executiva definida nos setores nos 
quais exerce ação supletiva à dos Estados;

f) mobilizando recursos para o treinamento de pessoal tác- 
nico-administrativo e docente dos sistemas educacionais. — federal, 
estaduais e municipais - oficiais ou privados;

g) prestando assistência local, através da análise dos pia 
nos estaduais e municipais, opinando sôbre sua validade e acompa­
nhando sua execução;

h) exercendo condenação sôbre os programas de ajuda ex­
terna à educação nacional.
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lí preciso dar maior ênfase às atividades acima referidasr do 
tando a instituição de corpo técnico adequado e de condições admi­
nistrativas para desempenhá-las.

As Secretarias de Educação Estaduais sofrem de problemas ope 
racionais semelhantes aos do Ministério.

Como muitas funções normativas das Secretarias se encontram 
em poder dos Conselhos Estaduais de Educação, é necessário constitu 
ir equipes técnicas e prever orçamentos para a realização, por parte 
dêstes, de estudos e da elaboração de planos e normas.

As responsabilidades executivas das Secretarias são conside­
ráveis, pois devem atuar ou controlar a operação de todos os sistemas 
de ensino, públicos ou privados, exceto os federais e as universida­
des privadas. A sua Reforma Administrativa deve visar ao desemperra 
mento do sistema burocrático, a fim de facilitar a tramitação ào ex­
pediente administrativo.

Até 1964, não houve manifestação clara de que um esfôrço esti 
vesse sendo feito para reformar a administração do Ministério da Edu 
cação e adeçuaro slstem às exigOcius criai® pela lei de Diretrizes e Bases.

Os Estados vinham tendo uma atitude muito mais positiva e di 
nàmica a êste respeito. Vários dêles modificaram, com maior ou menor 
sucesso, a estrutura de seus sistemas administrativos educacionais; en • 
tre êlesa Guanabara, Paraná e São Paulo, que estudaram, ou estudam e 
planejam, a adoção de reformas bastante completas.

A falta de dinamismo na Reforma do Ministério, neste caso,cens 
titui um fator favorável^ Reformas experimentais poderiam ter um con 
teúdo contrário ao espírito da Reforma Administrativa Federal,decre­
tada em 25/2/67 e que deverá inspirar tôdas as medidas a serem adota 
das para a melhoria da estrutura das organizações educacionais.

As implicações da introdução dos princípios norteadores da 
reforma são numerosas e os procedimentos específicos correspondentes 
estão condo objeto de estudos detalhados, pelo Escritório da Reforma 
Administrativa do Ministério do Planejamento e pelo órgão correspon­
dente do Ministério da Educação e Cultura.

Na realização das reformas necessárias, as Secretarias de E“ 
ducação deverão contar com a assistência técnica do Ministério da E 
ducação e demais organizações federais especializadas em racionaliza 
ção e planejamento dos setores de atividade governamental.
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V.3 - Medicas Preconizadas no Ensino Primário

Todo planejamento tem suas bases assentadas na pesquisa 
das.necessidades presentes e na estimativa das necessidades futu­
ras.

Um plano de Educação não pode Ser estabelecido sem Que 
antos se proceda a um diagnóstico da situação presente, levantan 
do os problemas fundamentais e quantifiqando as necessidades pa­
ra sua eliminação, dentro das perspectivas futuras. SÓ assim, sen 
tindo o desnível Que existe entre a proÇura e a oferta dos servi 
ços de educação do País, bem como atentando para o nível de efici 
ência com que esta se realiza, poder-se-á apontar as medidas ne­
cessárias à expansão e ao melhor rendimento do ensino primário.

0 atual Programa Estratégico, baseado no diagnóstico da 
situaçno educacional do País, ao nível do ensino primário dá, por 
ftsse motivo, ênfase especial a:

a) reforma do ensino, sugerindo a revisão dos programas 
e a modificação do sisten^ d0 promoção;

b) aperfeiçoamento do corpo docente e sua melhor utiliza 
ção;

c) assistência, ão educando.

\ reestruturação e a extensão do ensino básico constitu 
em o ponto-de-partida pam a reformulação do sistema educacional 
brasileiro. Isto não significa, contudo, que a almejada reforma 
global da educação dependa exclusivamente de modificação do ensi­
no primário. Se o êxito das novas medidas propostas se assenta no 
trabalho inicial desenvolvido nas escolas primárias, depende, por 
outro lado, do grau de capacidade que os demais níveis demonstrem 
no sentido de formar professõres, abastecer o mercado de trabalho 
e dar continuidade ao esfôrço original.

4 experiência vivida por países industrializados ocasio­
nou profunda alteração no enfoque dos problemas educacionais ati— 
nentes, em particular, à formação profissional. Ho^e, pode-se con 

siderar que a educação básica, ministrada ao nível da escola pri­
mária, constitui, também, o integrante fundamental da formação da 
mão-de-obra qualificada, i estreita correlação existente entre e 
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ducação básica e formação técnica vem ongatizar e dar nôvo senti­
do ao ensino primário, ainda-que se adote perspectiva educacional 
voltada para.o campo dos recursos humanos, com sentido nitidamen­
te ecônômico.

à importôncin econômica e social do ensino básico, para 
o Brasil, em particular, é evidenciada quando se atenta para a par 
ticipação da categoria tratada residualmente, na fixação das me­
tas globais de mão=de-obra, no Capítulo III - e que abrange a fôr 
ça de trabalho com três anos ou menos, de escolarização: uma par­
ticipação de 72,8^ que, em 1965, ahrange um total de 19 milhões 

posso os. 0 ônus representado para o esfôrço produtivo, por fôr 
ça dossa participação excessiva, sd poderá ser gradualmente elimi 
nado, através da escolarização universal (a nível primário,, inici 
almente c, em seguida a nível ginasial) segundo 0 programa conce 
bido em várias etnpas.

Na primeira etapa, será realizada a chamada uOperação- 
^scola", procurando universalizar a alfabetização,

Para efeito de cumprimento da obrigatoriedade e gratuida 
de do ensino fundamental comum para tôda a população brasileira aom 
idade superior a 7 anos, duas medidas se impõem: mobilização de 
recursos suficientes para 0 atendimento das necessidades es­
timadas e a criação de mecanismos que dêem rentabilidade satisfatd 
ria aos investimentos. A primeira exigirá amplo esfôrço naciônal 
e detalhada previsão orçamentária, expressa em têrmos de progra­
mas realistas. A. segunda implicará na necessidade dç uma reformu 
lação do sistema de ensino fundamental comum.

0 atendimento de tôda a população escolar requer a expan 
são da atual rêde de ensino, exigindo novas construções mas, prin 
cipalmcnte, o melhor aproveitamento ,:|as instalações já existentes.

Antes de programar as novas construções, deve ser desen­
volvida uma pnlítica estratégica de plena utilização da rêde, vi 
sando ao seu melhor aproveitamento, através da transformação, em 
salas de aula, de áreas destinadas a outras atividades instituí­
do o sistema de alternância do uso das salas, durante o dia esco 
lar, a semana escolar e o ano letivo, de modo a conseguir-se maior 
número de matrículas com a atual capacidade disponível.
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Só depois de esgotados todos os recursos para a recuperação 
de espaços ou tempos ociosos, se não se tiver atingido’a expansão ne 
cessária, é que se deverá partir para um plano de novas construções, 
o qual não será muito relevante tendo em vista a capacidade instala­
da já existente.

Os planos de construção e os programas de aproveitamento in 
tegral dos recursos disponíveis, se bem que devam ser descentraliza­
dos e entregues aos órgãos municipais e estaduais de educação, cuja 
experiôncià constitui instrumento de orientação segura, podem ser e 
quacionados dentro de normas e princípios nacionais genéricos. A re­
levância do papel da União no conjunto de esforços para o desenvolví 
mento do ensino básico, a justificar a elaboração de um plano de edu 
cação nacional integrado, sugere um programa de construções escola­
res derivado das indicações genéricas do mesmo.

A contratação de pessoal docente e administrativo para aten 
der a essa expansão sòmente será. efetuada depois de um estudo para 
melhor e mais eficiente utilização do pessoal já em função. Igualmen 
te, só se cuidará de expandir o ensino normal quando forem esgotadas 
as possibilidades de atrair para o magistério o grande número de pr£ 
fessôres formados que não o exercem, por não terem estímulos sufici 
entes para fazê-lo, bem como redistribuir aquêles que se acham desvi. 
ados de suas funções ou em excesso,, em áreas já atendidas por núme­
ro adequado de docentes.

Localizadas as necessidades de unidades escolares - e, con 
seqüentemente, de material, equipamento, pessoal - e insuficientes 
os recursos para atendê-los globalmente, torna-se indispensável a a­
doção de um política de prioridades. Essa política deverá conside­
rar como fundamentais, no plano do atendimento, pela ordem, as áreas 
urbanas (mais e menos industrializadas; mais e menos afastadas de po 
los de desenvolvimento; mais ou menos povoadas, etc.) as áreas ru­
rais (em desenvolvimento ou estagnadas; mais ou menos populosas; con 
centradas e.dispersas, etc.), observada a composição populacional 
dade, etc.). A rigorosa planificação na implantação ou expansão de 
escolas constituirá assim, resguardadas as peculiaridades locais e re 
gionais, exigência fundamental da reformulação educacional. Visará, 
ainda, primordialmente, a elevar o baixo nível de aproveitamento es­
colar no ensino primário.
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A concentração de esforços na distribuição de -recursos se 
rá obtida à base dncrinçãocle órgãos regionais e nacionais, encarre 
ga/cs do canalizar, racionalmente, dentro da política geral de a­
plicação de fundos, as somas destinadas à educação, ^ssa concen­
tração não deverá quebrar a autonomia dos sistemas educacionais, 
rias poderá .dar-lhe nó vo sentido, atribuindo parcelas de responsa­
bilidades a ca^a nível administrativo, de acórdo com o papel de­
sempenhado por êle no fornecimento de recursos.

Um plano integrado, a longo prazo, para construção e e- 
quipomento de escolas; a eliminação dos establecimentos escolares 
de uma sal^, nos centros urbanos, nas zonas rurais de demografia 
concentrada e a sua multiplicação nas zonas rurais de baixa densi_ 
dade demográfica; o pleno aproveitamento de tôda a escola, com a 
extinção de serviços não essenciais que ocupem espaço e o melhor 
aproveitamento das áreas já ocupadas; o estabelecimento de modê - 
los de construção de escolas, com os requisitos indispensáveis a 
um bom trabalho pedagógico, induzidos da experiência das regiões 
às quais servirão, a serem adotados com certa uniformidade; a ins 
talação de classes em cooperação (instalações cedidas, através de 
convênio, por entidades religiosas, militares, sociais e esporti­
vas), constituem assim medidas destinadas a prover as necessida­
des de ampliação da rêde de ensino fundamental comum.

No que diz respeito ao magistério, além do exposto, duas 
ordens distintas de problemas merecem realce: o dap profesisôras 
formadas em escolas normais e o das docentes leigas. Umbora se 
objetive, a longo prazo, a qualificação, em nível médio colegial, 
de todo o corpo docente de ensino fundamental comum, é imprescin­
dível, a curto e médio prazos, o aproveitamento da.s professoras 
leigas, com experiência de.magistério, especialmente nas zonas ru 
rais de população digpçrsa.

A organização de cursos intensivos de treinamento de pro 
fessêms leigas, com bôlsas de estudo e vantagens ulteriores para 
leias ao seu aperfeiçoamento, deverá ser intensificado com vastos 
recursos federais e a cooperação solidária dos órgãos estaduais, 
num programa de ação conjunta; a crescente eficiência dos mecanis 
mos oficiais de supervisão e fiscalização e a elaboração e distri 
buição de material didático e de consumo, tendentes a facilitar o 
aprendizado, aparecem como providências destinadas a possibili­



tar o melhor aproveitamento das professôras leigas.

A reestruturação do ensino normal, em tôrmos de moderni­
zação de processos do aprendizagem, qualificação do corpo docente 
e aprofundamento no estudo e compreensão da temática nacional; o 
estabelecimento de incentivos que levem as normalistas egressas 
das escolas- públicas gratuitas a prestar serviços didáticos, por 
determinado período, são medidas tendentes a incrementar a taxa de 
aproveitamento da professôra formada.

4 elevação do salario do professoral3.? e a criação de es 
tímulos profissionais constituem pontos fundamentais para a solu­
ção -do problema da adequada localização geográfica de pessoal pa 
ra o ensino primário. Além ^e possibilitar a recuperação de ex­
pressivo contingente ^e normalistas afastadas do ofício,desestimu 
lad^s pelos baixos salários, a melhoria de vencimento^ exercerá 
influência benéfica em tôda a rêde de ensino primário. 0 ofereci 
mento de residência gratuita ou de baixo aluguel Àqueles ■ que 'sè 
desloquem para regiões atrasadas e a facilidade de transporte são 
outras alternativas compensatórias que devem ser postas em práti­
ca ,

.4 estabilidade do professor durante o ano letivo, a con 
centração dos mais aptos nas primeiras séries (em que se looaliza 
a maior incidência de reprovados, repetentes e desertores);os pro 
gramas de atualização pedagógica dos mestres e a distribuição cri 
teriosa e racional do corpo docente aparecem como medidas ade­
quadas para melhor rendimento escolar. A mobilidade do professo- 
rado dentro do,próprio sistema deverá estar condicionada às exig^ 
cias do ensino.

As alterações do currículo e do programa do ensino funda 
mental comum, além de constituirem exigência de atualização às no 
vas condições educacionais, deverão representar valioso.instrumen 
to dc auxílio à correção des desajustamentos observados. Os gran 
des objetivos reforma curricular e dc programa serão:

a) maior aproveitamento e rentabilidade do sistema de en 
no;

b) adequação do estudo à fase de mudança social que atra 
vossa o país;



c) entrosamento cio ensino primário com o nôvo sistema edu 
cacional integrado, proposto;

d) observação das exigências pedagógicas bem sucedidas, a 
cumuladas em regiões de estrutura econômica e social análogasã do 
Brasil.

A melhoria da qualidade do ensino é essencial e poderá ser 
obtida ampliando-se o tempo efetivo de aula e promovendo-se a re­
estruturação do sistema escolar com b«se na gra^u^ção escolar por 
idades e no sistema de promoção.por avanços progressivos. (Ver 
descrição da ''Operação-Escola1’) *

Ao mesmo tempo, é necessário que haja adequação dos pro­
gramas aos diferentes grupos de alunos? o que deverá ser feito a 
través do programas graduados, que promovam a diversificação do 
ensino, tendo em vista que os alunos diferem entre si e que a 0£ 
cola deve proporcionar-lhes oportunidades de desenvolvimento de a 
côrdo com suas aptidões.

Os programas escolares deverão considerar a existência da 
singularidade econômica e social, histórica e cultural, do proces 
so nacional brasileiro; as peculiaridades das zonas urbanas e ru­
rais e a existência de diferenciações sociais ligadas a níveis e­
conômicos '"'istintos que, embora terhnm que ser necessariamente at£ 
nuada numa perspectiva política e social é, no momento, uma reali 
dade. Os programas escolares e seu desdobramento didático, elabo 
rados para essa sociedade, deverão concentrar-se em certas situa­
ções e temas conhecidos e vividos pela unanimidade da população 
escolar, dispondo, para isso, de ampla margem de flexibilidade. 
Do ponto-de-vista pedagógico, é necessário que se estabeleça a di­
versificação de prçgramas, atendendo aos alunos de menor, médio e 
bom nrrovoitamento. .

A universalização de novos métodos pedagógicos nas esco­
las brasileiras deverá constituir ponto importante da reformula­
ção do ensino. A- utilização do rádio, ^a televisão, do cinema e 
das modernas técnicas de comunicação constituirá elemento integran 
te do sistema educacional, limitando-se apenas aos condicionamen 
tos existentes nas áreas visadas.

De verá ser estudada a ampliação do curso primário. 4 atu 



al la, série poderá ser desdobrada em 2 anos escolares, permitin­
do assim Que, no primeiro haja um período preparatório, que visa­
rá a adaptação do aluno , ao desenvolvimento da coordenação e com 
preensão, preparando-o parp a aprendizagem da leitura e escrita.

A.pós o período de adaptação, Que terá duração variável, 
o professor iniciará a alfabetização dentro dêsse 12 ano escolar, 
a qu^l se completará aotfim dêsse ano ou poderá estender-se até o 
término'do ano seguinte. Esta medida poderá vir az diminuir, con- 
sideràvelmente, o problema da reprovação e consequentemente,os da 
repetência e evasão.

Dentro da reforma do ensino primário poderia ser adotado 
um processo de promoção não vinculado apenas às provas finais,mas 
condicionado ao julgamento do professor, tendo em vista o progres 
so do aluno duranto o ano letivo, de acôrdo com suas limitações e 
potencialidades e visando a possibilidade de recuperação do aluno, 
nas áreas julgadas deficientes pelo professor, no período de fé­
rias escolares. Essas medidas devem ser tomadas no sentido de di 
minuir os elevados índices de reprovação e repetência, nos quais 
repousa parte fundamental da problemática do ensino primário bra­
sileiro. Deve-se assim, obrigatòriamente, estabelecer, em todo o 
País, programas de recuperação de reprovados nos períodos de fé­
rias escolares, aproveitando para tanto, em estágio obrigatório pa 
ra ingresso no Quadro de funcionárias dos Estados, as normalistas 
do últirac ano.

0 entro sarnento do ensino fundamental comum com o médio 
constituirá requá-sitc indispensável ao sucesso dêste Plano. Na 
última sériç da escola primária, deverão ser introduzidas noções 
gerais sôbre temas vocacionais, simultaneamente à ministração de 
conhecimentos inerentes ao ensino fundamental comum, a fim de que 
o aluno possa dar continuidade aos seus estudos, imune às desvan­
tagens das bruscas mudanças.

Os exames do admissão deverão ser eliminados e o acesço 
ao nível médio dos alunos que apresentem satisfatória educação 
primária, deverá ser automático, única alternativa compatível com 
a obrigatoriedade de 8 anos de ensino. Nas áreas em que a procu­
ra de vagas nas escolas ginasiais públicas exceda as disponibili­
dades, poder-se-á manter os exames de classificação, para acesso 
ao nível secundário.
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Sendo preocupação fundamental, ^noine primário, ele­
var os índices de aproveitamento, reduzindo a reprovaçãorepet^n 
cia è deserção, medidas especiais devem ser tomadas para combater, 
a longo prazo, não os sintomas dêsse quadro anômalo, mas especial 
mente as suas causas» Assim sendo, especial atenção devei ser da 
da ao estudante, ampliando-se decididamente os programas de alimen 
tação escolar, assistência médica e dentária-, 0 problema do trans 
porte escolar também dovcrá constituir preocupação dos responsá­
veis pelos sistemas educacionais estaduais, No ensino primário, o 
esfôrço qualitativo a ser desenvolvido nos proximos três anosp de 
verá ser seguido, paralelamente, por medidas que visem o aspecto 
quan t i t n t i vo,

A obrigatoriedade escolar deverá ser efetivamente cumpri 
da nas Capitais dos Estados e nas cidades mais des ^volvidas, no 
período de 1968 a 1970, de modo a tornar realidade um preceito le 
gal, mostrando que o Brasil ê capaz de resolver seus problemas e­
ducacionais B

No ano de 1968, as Secretarias Estaduais de Educação de­
verão tomar medidasf consideradas interdependentes, de ordem le­
gal, técnica e administrativa, necessárias ao cumprimento da obri 
gatoiríedade escolar, a fim de que^ em 1969, nas Capitais dob Esta 
d os, o. programa de cumprimento dêsse dispositivo, constitucional se 
ja uma realidade (+).

Embora os Estados, através do suas Secretarias, se^m os 
responsáveis pelos sistemas de ensino primário e médio, há hbjeti 
vos nacionais que devem ser cumpridos por todos a fim de quéo sisi 
tema de ensino do País funcinne como um sistema realmente natio- 
nal,

A escolarização obrigatória de 7 a 14 apos é um dêsseáob_    ,, - - - , - J ■ —ia-j i— M R»^rr. -.mw■ —w>— ■ —
jetivos e tem que ser perseguida, através de planejamento ,raoin^. 
nal e atitude dinâmica, por tôdas as unidades da Federação.

Em 1970, a obrigatoriedade escolar deverá ser estendida 
às áreas de maior desenvolvimento sóoio-político-econômico, fora

(+) Ver, a propósito, a descrição da nOpcração -Escola* a ter i­
nício em breve, nas Capitais e outros polos de desenvolvimento). 
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dos Municípios das Capitais. 1 União, através do MEC, terá ação 
supletiva nesse programa e condicionará, a partir do Início de 1970, 
a transferência dos recursos do campo educacional- aos Estados, ao 
cumprimento da obrigatoriedade escolar em suas Capitais e grandes 
centros urbanos. Nos critérios de distribuição de verbas da União 
para os Estados e Municípios, já em 1969, a necessidade de concre 
tizar a "Operação-Escola:” para as capitais e polos dç desenvolvi­
mento será tida como fator de primordial importância.

Ainda que não seja possível ao País, no próximo triênio, 
dispensar atenção especial ao ensino pré-primário, deve-se ter em 
mente, no processo de expansão vegetativa que certamente sofrerá,© 
seu valor no desenvolvimento integral e harmônico da criança, con­
siderando sua formação física, emocional, mental e social.

Diante da escassez de recursos para desenvolver o sistema 
educacional brasileiro como ura todo, não parece recomendável, no mo 
mento, dar prioridade A formação de professôres especializados pa­
ra o ensino pré-primário. Entretanto, é absolutamente indispensá­
vel que, enquanto não se possa ter um professor qualificado, seja 
dada orientação e supervisão aos que ministram êsse tipo de ensino.

Tendo em vista a importância que os primeiros anos de vi­
da desempenham no desenvolvimento físico do ser humano, os progra­
mas de mererída. escolar e de assistência médica e dentária devem 
.ser gradualmente ampliados, particularmente nas. escolas pré--primá 
rias que abriguem crianças carentes de recursos.

V.4 - Medidas Preconizadas na Educação de Adultos

0 elevado número de analfabetos e as limitações que lhes 
são impostas por essa condição, refletindo-se socialmente,na vida 
do País, exigem medidas decisivns na política educacional.

Dêsse modo, além das medidas sugeridas para o cumprimento 
da obrigatoriedade escolar, na faixa etária de 7 a 14 anos, é in­
dispensável planejar o atendimento dos analfabetos com idade supe 
Fior a 14 anos.

A tarefa do Ministério da Educação e Cultura na erradica 
ção do analfabetismo, deverá ser executada em estreita cooperação 
com as Secretarias Estaduais.de' Educação, Prefeituras, repartições 
federais, entidades privadas e deverá partir da alfabetização fim 
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cional, que visa dois objetivos - a valorização do homem e sua in 
tegraçãç social - até alcançar os estágios básicos da educaçao de 
adultos.

4 aquisição das técnicas elementares da leitura, escrita 
e cálculo bem como o aperfeiçoamento, dos processos de vida e tra­
balho atendem à valorização do homem. 4 integração social será 
conseguida pelo,ajustamento do nOvo alfabetizado aos grupos a que 
passa a pertencer.

Os programas de alfabetização e de educação de adulto sde 
verão aliar à alfabetização, atividades que envolvam a melhoria 
da mão-de-obra representada pelos analfabetos, com vistas â sua T£ 
cuperação econômica individual e á conseqüente repercussão quali­
tativa no mercado de trabalho,

4s Agências de Colocação do Departamento Nacional de Mao 
de-Obm, do Ministério do Trabalho, deverão participar do progra 
ma, após a fase de alfabetização funcional pròpriamente dita, no 
sentido de encaminhar o alfabetizado para ocupações condizentes 
com sua nova condição.

Um Plano de llfabetização não comporta centralização, nem 
a imposição de um só tratamento, lí preciso dar ênfase à especia 
lização intensiva do professor e ao treinamento^ dos monitores; in 
dicar os métodos pedagógicos de uso mais adequado a movimentos dê£ 
se tipo, combinando métodos tradicionais e técnicas novas, segun­
do as necessidades e possibilidades; utilizar rádio e televisão,de 
modo consciente e sistematizado, criando uma atmosfera que enrique 
ça a personalidade do adolescente e adulto e os estimule, alargan­
do seus horizontes sociais e culturais, a fim de que possam desem 
penhar papel mais ativo na sociedade em que vivem.

41gumas providências preliminares como a montagem dos pr£ 
gramas; aquisição de aparelhos de TV; instalação de um Telecen- 
tro; obtenção de horários adequados para a transmissão das aulas, 
deverão ser tomadas para que se possa utilizar a TV oomo grande 
rocurs^ educativo, capaz de proporcionar a milhares de analfabe­
tos, aulas organizadas por professôres altamente qualificados a£ 
sim como material ilustrativo e demonstrativo, levando as conquis 
tas do mundo exterior para o Âmbito da sala de aula.

0 ensino supletivo tem prestado ponderável ajuda, em vá
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rias TTnid-ndos da Federação, no atendimento dêsse programa, lí de 
todo recomendável o aproveitamento dôsse esfôrço e que seja dado 
o apoio indispensável.à expansão dos movimentos de alfabetização 
já existentes no País: Cruzada A.BC, Movimento de Educação dã Bas$ e 
as "Escolas Regimentais" (estas últimas mantidas pelo Ministério 
do Exército), etc. É indispensável, porém, que êsses movimentos 
se enquadrem integralmonte dentro dos princípios, aqui estabeleci^ 
dos, da alfabetização funcional,

Na educação de adultos, a motivação popular e o recruta 
mento constituem a primeira etapa no movimento de alfabetização. 
0 recrutamento implicará em inúmeras medidas que, embora previs­
tas e esquematizadas, sofrerão os ajustamentos da própria experi^ 
ência, em função das reações psicológicas dos interessados.

Por ser todo o Plano essencialmente dinâmico, a cada ano 
de trabalho seguir-se-á a avaliação dos resultados alcançados e o 
reajustamento para os anos seguintes.

4. realização do programa de alfabetização implicará em 
despesas, bàsicamente, de pessoal e material didático, tendo êm 
vista que as salas e equipamentos utilizados serão os mesmos‘do en 
sino primário, médio e superior, em horário noturno ou vespertino, 
no caso de utilização de métodos tradicionais. Ainda no que diz 
respeito a local para as aulas, deverá ser prevista, também a ces­
são gratuita de instalações de Clubes, Igrejas, Quartéis, etc.

Faz-se necessário interessar as instituições sindicais, 
em que existam adultos analfabetos associados, para que instalem 
cursos de alfabetização funcional, através dos métodos tradicio — 
nais e/ou através de núcleos de recepção, para que se beneficiem 
dos cursos radiofônicos e televõsiondos de alfabetização,dando-lhes 
tôda a colaboração necessária.

Para as aulas práticas e ensinamentos de ofícios,poderão 
ser utilizadas as instalações e equipamentos já em uso pelo pro­
grama Intensivo de Preparação de Mao-de-Obra Industrial, aprovejL 
tando os convênios já firmados e os que venham a concretizar-se no 
futi.:ro. O MEC deverá colaborar no preparo de material e.no estu 
do do processos e métodos, especialmente os audiovisuais.

A.tenção especial deverá ser dada è assistência alimentar, 
como fator de fixação dos adultos nos cursos, tendo em vista o e_s 
fôrço que se vai exigir de um. adulto que irá estudar depois de,pe



Io menos, 8 horas de trabalho.
Seja qual fôr o método empregadp para a alfabetização e e­

ducação de adultos, deverão estar nele integradas: noçõés de conhe­
cimentos gerais, técnicas básicas, práticas educativas e profissio 
nais, que atendam aos problemas fundamentais de saúde, de trabalhq 
do lar, da religião, do civismo e da recreação.

Deverão ser instalados Centros de Integração Social e Cí­
vica, com a finalidade de assistir - . adultos e fixar hábitos e téc 
nicas adquiridas, através de meios de comunicação,coletiva: livros» 
música, rádio, cinema, televisão, teatro e jornais.

0 MEC, através da MOBRA.L (Fundação Movimento Brasileiro 
de Alfabetização) já criada, entregará aos Estados, Municípios e en 
tidades privadas, mediante convênio, recursos para a atividade eX£ 
cutiva dos programas proporcionalmente aos dispendidos pelos mes­
mos e de acôrdo com seu potencial econômico e seu interêsse no pro 
grama, atendidas as características expostas.

Prestará, ainda, assistência técnica, colaborando inten­
samente na fase de motivação, da opinião pública ; para, colaboração 
com o movimento devendo criar condições para a formação dos nú­
cleos em tôrno dos quais o plano irá desenvolver-se.

V.5 - Medidas Preconizadas no Ensino Médio

A modificação substancial da estrutura do ensino primário 
exercerá um impacto imediato na organização e no conteúdo do ensi­
no médio, que tem sofrido as distorções decorrentes de sua posição 
intermediária entre os cursos primário e superior. Ainda que não 
se possa eliminar sumàriamente o caráter complementar do ensino mé 
dio, que o faz extensão do ensino primário, ou preparatório do en­
sino superior, é objetivo prioritário dêste Programa Estratégico a 
tribuir, na medida do possível, autonomia e flexibilidade, íntegra 
çao e continuidade, aos diversos ramos da educação de nível médio.

0 . desejo de adequar a idéia da totalidade do conheci­
mento • humano a currículos e de conciliar as exigências pedagógi­
cas cçm a realidade concreta, está presente na formulação dêste tra^ 
balho. Daí,o requisito preliminar de extinguir-seo falso e tradi— 



- 59 -

cional antagonismo dos sistemas de ensino primário e médio. A e­
ducação deverá ser entendida como um todo, que assegurará aos que 
vençam suas etapas, qualificações e instrumentos capazes de permi 
tir-lhes escolher seus caminhos intelectuais, como também possi­
bilitar- lhes o exercício de atividades produtivas. Neste ' último 
caso, em algumas circunstâncias, a complomentação da instrução bá 
sica com o treinamento para o trabalho á indispensável.

A transição das etapas correspondentes à passagem do ní 
vel primário para o médio dar-se-á sem bruscas mudanças, sejam 
quais forem as opções adotadas no que se refere à extensão do pri 
mário. A impossibilidade de atendimento imediato, na rêde de en­
sino médio, de tôda a população brasileira em consições etárias 
de fazê-lo, conduz à manutenção dos dispositivos vigentes de sele 
ção ao ingresso nas primeiras séries, o que deve ser eliminado, 
visto que a educação de base não deve ser seletiva.

A. gratuidade do ensino médio, concedida aos que dela ne­
cessitem, conforme os postulados dos‘Çrandes Objetivos da Educa­
ção Nacional", ampliará os esforços esboçados no sentido de ass£ 
gurar igualdade piem dc oportunidades a tôdas as camadas da popu 
lação brasileira.

Torna-se também inevitável, considerando-se a conjuntura 
nacional, a diversificação do tratamento a ser dispensado às popu 
lações urbanas e rurais, no tocante ao ensino médio. Enquanto às 
camadas urbanas sará assegurado o acesso ao primeiro ciclo do gi­
násio de tronco comum, às rurais possibilitar-se-á um treinamen­
to complementado com orientação teórica. A. nova orientação dada 
a todos os ramos e tipos de ensino médio deverá impedir que sejam 
colocadas barreiras à comunicação e circulação entre os setores ur 
banos e rurais.

A. reformulação do sistema ãe ersino médio nacional deve­
rá ajustar-se aos diversos ciclos e ramos em que o mesmo se desde 
bra, habilitando-o a corrigir, com elasticidade, os desvios que ye 
nham a ocorrer no processo formulado de inovaçao. A extensão e 
complexidade do sistema, que abrange ramos tradicionalmente isola 
dos (secundário, industrial, comercial, normal, agrícola, etc.), e 
xige tratamento gradual, suscetível de evitar, um colapso nas ins­
tituições j.á existentes. Daí, em parte, a persistência, no siste 
ma renovado proposto, de traços e características que se pretende 
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modificar, como os expressos nas idéias ciclo,ramos,níveis,etc.

A. formalização do ginásio fundamental comum de dois a­
nos, tronco comum a todos os ramos de nível médio, sem diferencia 
ção, e do ginásio orientado para o trabalho ou ginásio polivalen 
te, ou integrado ou, ainda, pluricurricular, resultante da supera 
ção dos sistemas tradicionais de ensino primário e secundário, a­
parece como proposição básica do plano.

0 ginásio orientado para o trabalho constituirá uma sin 

tese das formações teórica e vocacional, A interpenetração do en 
sino formal com o treinamento profissional será feito A base do - 
restabelecimento da noção de que a teoria e prática são partes 
complementares de uma formação harmoniosa e realista. Medidas su­
plementares, como a intensificação do trabalho escolar e a utili­

zação de modernos recursos didáticos e pedagógicos, impedirão que 
o gigantismo curricular desponte dentro da nova estrutura de ensjL 
no.

0 ginásio orientado para o trabalho, seguimento natural 
da escola primária, assentar-se-á na idéia de que a sedimentação de 

. conhecimentos teóricos gerais e ao mesmo tempo operacionais, é im 

prescindível à maturação da personalidade e ao exercício permanen 
te e flexível de atividades produtivas, através do complemento de 
treino profissional. Vinculará a teoria à prática; harmonizará o 
trabalho acadêmico tradicional com o dinâmico funcional, eliminan 
do definitivamente preconceitos mantidos com relação ao último e 
prejudiciais ao desenvolvimento nacioLirl..

Prolongando a educação fundamental básica, nem por isso 
o ginásio comum abstrairá as exigências do meio em que se inseres, 
em tôrno do qual, forçosamente, deverá girar a planificação e a 

programação do chamado ensino médio. A extinção gradativa do en­
sino técnico de primeiro ciclo e a coexistência apenas temporária 
de várias áreas técnicas, em cursos diferenciados, num mesmo esta 
belecimento, completam o arcabouço idealizado para» o ginásio ori­

entado para o trabalho.
Á tônica do nôvo sistema consiste em manter, nos currfcu 

los, as disciplinas tradicionais indispensáveis A formação inte­
lectual, e em incorporar matérias de caráter vocacional.

A modificação das técnicas de ensino e aprendizado junta 



mente com a modernização didática da própria escola, encarregar- 
se-ão do assegurar as medidas propostas. A noção de globalização 
do conhecimento humano e da Aecesgidãde de vinculação estreita en 
tre as várias disciplina^ deverá constituir a diretriz da ativi 
dade docente.

A experiência de trabalho, acumulada sistemàticamente no 
processo da produção, deverá ser aproveitada no sentido de benefi 
ciar expressivos contingentes populacionais e reduzir' recursos e 
esforços despendidos no campo educacional, flstabelecer-se-ão, as 
sim, na reformulação do sistema médj.o de ensino, dispositivos que 
possibilitem a equiparação de profissionais práticos e certas ca­
tegorias de técnicos diplomados, com a outorga de idênticos di­
reitos, a ser confirmada em exames de madu^eza, criteriosamente re 
alizados. Essa orientação, além de representar uma valorização dó 
trabalhador, constituirá estímulo eficaz no esfôrço de aproxima­
ção entre o trabalho e a educação.

A necessidade de criar-se um corpo de professôres adequa 
damente qualificado, com "status" próprio, para exercer as tare­
fas decorrentes, do nôvo sistema de ensino médio, exige revisão 
nos métodos vigentes de formação, aperfeiçoamento, regime de tra­
balho, e remuneração dos docentes. A.0 mesmo tempo em que se toma­
rão medidas visando a solucionar definitivamente o problema do ma 
gjstério, adotar-se-ão nrogramas do emergência para o recrutamen 
to, formação e treinamento de professôres ajustados às necessida 
des do ginásio, procurando-se manter, paralelamente, a formação 
tradicional.

Haverá possibilidade de instalar os ginásios orientados 
para o tr^b^lho, reequipando estabelecimentos de 15 ciclo já exis 
tentes e adaptando escolas primárias que, pelas suas característi 
ens, sirvam para tal.

Esses programas impõem-se como obrigatórios, devendo-9G 
proceder a um levantamento dê corpo técpiCO dc sistema de ensi­
no secundário, a um trabalho de atração dc professôres qualifica­
dos, afastados do magistério e ao aumento da produtividade do pro 
fessor. A. expansão e a modificação da natureza do ensino ginasi- 
al exigem, de imediato, para. a sua concretização, uma equipe depes 
soai difícil de ser obtida a ouíto prazo, nas condições atuais.

Cursos regulares do treinamento para professôres não di-
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plomados, de rápida duração (6 a 12 meses), estágios de férias fej 
tos em estabelecimentos de ensino superior ou em centros pedagógi­
cos, difusão das licenciaturas de primeiro ciclo em 5 anos, apare­
cem como providências exeqüíveis e complementares, a fim de manter 
certo nível mínimo de preparação do professorado dêsse nível de en 
sino,’ que para isso deve ser agraciado com bôlsas de estudo.

0 prosseguimento dos planos de reformulação dos cursos u­
niversitários, particularraente os abrangidos pelas antigas Faculda 
des de Filosofia, no sentido de possibilitar aos futuros mestres 
visão mais ampla dos problemas universais e melhor conhecimento da 
realidade brasileira; o preparo A prática do trabalho escolar; o 
Incentivo à formação do professor de várias disciplinas afins, são 
medidas igualmente recomendáveis.

A necessidade dc preencher lacunas tradicionais do siste 
ma de ensino médio, como as que se expressam nas deficiências de 
mestres de disciplinas prioritárias para o desenvolvimento; conduz 
à ampliação de cursos para a formação de professôres em ciências fí 
sicas, químicas, matemáticas e biológicas. Torna-se indispensável, 
neste ponto, a adoção de cuidados especiais para que as ciências hu 
manas cumpram, também, um papel de destaque no sistema de ensino 
médio, fornecendo aos alunos consciência nacional e espírito cien­
tífico, dando-lhes instrumentos para adequado entendimento da rea­
lidade atual.

0 desdobramento das Faculdades de Filosofia em Institutos, 
para o conteúdo, e em Faculdades de Educação, para a didática, vi­
sando a incrementar a formação de professêres de nível médio, deve 
rá ser complementado com outras medidas - renovação do corpo docen 
te, tempo integral, trabalho interdisciplinar, etc. - a fim de que 
os novos órgãos não se transformem em um conjunto de unidades ■ es­
tanques, superpostas artificialmente.

As metas propostas de formação de professêres para o ensi 
no médio são, talvez, as de mais difícil alcance na execução dêste 
Plano.

A elevação imediata do salário dos professêres de nível 
médio, a adoção do horário de tempo integral, a elaboração de um es 
tntuto do Magistério” para o pessoal de nível médio e medidas des- 
tina^ris a produzir efeitos en curto, médio e longo prazos,a- 
parecem como exigências cnpazes de dar continuidade à reformulação 
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proposta.
Ao nível do corpo discente, constituirão pontos básicos 

da reformulação, a expansão do sistema de bôlsas de estudo e manu 
tenção; o acompanhamento sistemático das atividades pedagógicas 
dos alunos; a orientação vocacional; a facilidade de acesso a tex 
tos, livros e bibliografia em geral e, numa etapa final,a introdu 
ção do regime de dedicação em tempo integral, às atividades esco­
lares.

gm áreas onde se torne difícil a extensão das vantagens 
do sistema educacional a tôda a população, serão adotadosi novos 
processos e técnicas de ensino, desenvolvidos dentro da orienta­
ção geral de reformulação educacional. Assim, desde que econômi­
camente viável, recomenda-se a estruturação de cursos por corres^ 
pendência, a utilização do rádio, do cinema e da televisão; a in­
trodução de um flexível sistema de monitoria ou supervisão; a rea 
lização de cursos intensivos de educação básica e de treinamento 
profissional.

A assistência técnica, coordenada por órgãos centrais da 
administração pública federal brasileira, prestada, criteriosamen 
te, às unidades escolares através de missões pedagógicas, deverá 
visar ao incremento da eficiência de todo o sistema. preparaçao 
de material didático, atualização permanente do corpo docente e me 
Ihorig de equipamento e instalações constituem objetivos a serem 
perseguidos pelos programas de assistência técnica. 0 desenvolví, 
mento do serviço de orientação educacional e profissional; a ins­
talação de bibliotecas, laboratórios, salas e recursos audiovisu­
ais., constituem modalidades auxiliares de modernização da rêde e- 
ducacional.

A expansão da rêde de ensino público médio é meta priori 
tária dêste plano. Embora reserve as parcelas mais expressivas 
dos seus recursos à rêde pública, o Govêrno poderá financiar o sis 
tema privado de ensino médio, em suaH necessidades de equipamento 
didático, construção, aperfeiçoamento de pessoal, instalação de 
serviços técnicos, etc. Essa ajuda será mobilizada por intermé­
dio de uma organização cspacífica de financiamento da Educação, a 
ser criada, que atenderá a programas e projetos específicos est^n 
do a ajuda eventual condicionada ao cumprimento, por parte dos pos 
tulantes, d.e exigências governamentais pré-fixadas em relação à 
qualidade dos cursos e à obrigatoriedade de concessão de bôlsas de 
ÊStvia.
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. Nos recursos a serem conàedidos à rêde de ensino particu 

lar, dar-se-á prioridade aos estabelecimentos que, sem finalidade 
lucrativa, apresentem o melhor trabalho pedagógico.

às escolas de finalidades lucrativas receberão ajuda ofi 
ciai, através de financiamentos, desde que a apliquem em investi, 
mentos Que beneficiem diretamente os alunos, elevando a qualida­
de do ensino. Os montantes emprestados deverão ser reembolsados 
sob a forma de bôlsas de estudo a alunos camntes de recursos.

Uma rigorosa programação na aplicação de recursos deverá 
constituir ponto essencial do Plano e nela se leverá em conta a 
prioridade das áreas favorecidas pelo ensino primário de maior vul 
to e eficiência, de maior concentração demográfica e em desenvol 
vlmento.

No segundo ciclo do ensino do nível médiop pooblraaa dos 

cursos profissionais - normal, industrial, agríco.la . e comercial- 
deverá merecer tratamento adequado, capaz de ajustá-los â nova o- 
rientaçao. A.s escolas agrícolas e industriais existentes, de 1$ 
ciclo, deverão ser mantidas, coexistindo, temporàriamente, com o 
ginásio orientado para o trabalho, em certas áreas, enquanto se 
procurará eliminar outros cursos profissionais, neste nível,com a 

sua Incorporação ao ginásio orientado para o trabalho. Os novos 

colégios industriais e agrícolas, sempre que possível, serão im­

plantados mediante reequlpamento ou adaptação dos násios corre.8 
pondontos, de modo a poupar investimentos vultosos. 0 reequipa- 
mento dos colégios industriais, por seu turno, receberá tratamen 

to especial.
Os cursos comercial e normal deverão ser reestruturados e 

a sua expansão restringi' às necessidades localizadas,enquanto a 
rêde de ensino agrícola deverá expandir-se, recebendo estímulos 
crescentes e preparando mão-de-obra especializada.

?;vitar-se-á, nas escolas industriais e agrícolas do 2° 
ciclo, que uma especialização excessiva dificulte o permanente a­
justamento do técnico anov^s situações técnológícasé culturais surgidas. O 

treinamento ou estágio em serviço assegurará a melhor racionaliza 
ção do aprendizado, possibilitando a intensificação do ensino teó 
rico de disciplinas destinadas a alargar os conhecimentos gerais.

Por outro lado, a diversificação da 3a. série colegial 
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ou a criação de uma 4a. série colegial propedêutica, conseqüência 
da livre estruturação do seu currículo, destinado ao preparo para 
a escola superior, deverá ser consagrada em todos os centros Que 
ofereçam condições para tal. Com isso, evitar-se-á que a transi­
ção do ensino secundário para o ensino superior se faça bruscamen 
te, com prejuízos para o aluno e para a Universidade. A idéia do 
Colégio Universitário, funcionando junto às faculdades, constitui 
nova modalidade de articulação eficaz dos níveis <?e ensino,, deven 
do a sua implantação e ampliação ser incentivada pela União.

V.6 - Medidas 'Preconizadas no Ensino Superior

is medidas visarao o maior atendimento da demanda de edu 
cação superior - observadas as exigências prioritárias do desen­
volvimento sócio-econômico do yaís - sem.prejuízo de que se exija 
a n^o diminuição da eficiência do ensino. Ao contrário, será bús 
cadp a sua melhoria. Em outras palavras: as medidas preconizadas 
pretender’ o aumento quantitativo e qualitativo da eficiência do 
sistema de ensino superior do p.eís.

tf ponto básico para a compreensão dêste plano, a idéia 
de que o ensino superior é parte de um todo - que constitui o sis 
ma educacional do País - correlacionado aos demais graus de en­
sino e em estreita solidariedade com as estruturas econômicas e so 
ciai globais da Nação.

Essa premissa implica em que a reformulação do ensino su 
perior ou seja, a Reforma Universitária, tem s eu sucesso ligado 
à reestruturação de todo o sistema educacional. Por outro lado, 
os vários planos em que sc desdobra o ensino superior devem me­
recer tratamento simultâneo, de vez que o fracasso em um dêleslra 
rá repercussões negativas para todo o sistema.

Consideradas as diversidades regionais e a complexidade 
do sistema educacional brasileiro, o Plano exige que as medidas 
pron^st^s sejam levadas A concretização, com singular flexibilida 
de. As ^róprias relações entre, os drgãos destinados à administra 
ção do ensino superior devem estabelecer-se elàsticamente, leva­
dos, contudo, em conta os princípios gerais sugeridos neste pro- 
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gr^ma, que consubstancia a idéia da Reforma Universitária, já ini 

ciada no País.

Tais medidas podem ser resumidas nos- seguintes ítens:

a) aumento das possibilidades de’ atendimento da demanda 

de oportunidade de educação superior, ou seja, aumen­
to de vagas nas diversas unidades de ensino superior, 
universitárias ou não;

b) ampliação do sistema universitário brasileiro, pela 
maior diversificação dos tipos de formação oferecidos;

c) criação de carreiras curtas, destinadas a formar téc­
nicos que se coloquem como escalão intermediário en­
tre os ”técnicos de nível médio” e os profissionais u 
niversitários formados em cursos de longa duração;

d) o desenvolvimento ou a implantação de núcleos dentro 
de Universidades, que possam servir como CENTROS AVAN 
CABOS BE FORMAÇÍO BE PESSOAL BOCENTE, liderando a for 
mação de recursos humanos pare o desenvolvimento', har 
hiosamente planejado,do ensino superior do Faís.

A ampliação do sistema universitário brasileiro apresen 
ta aspectos quantitativos e aspectos ligados à diversificação e re 
formulação curriculares, periódicas, constituindo o primeiro pro 
blema que exige rápida solução.

A referida ampliação deverá proporcionar o atendimento da 

demanda de oportunidades de formação de nível superior e, simultâ 
neamente, o da mão-de-obra qualificada, quantitativamente sufici­
ente para as exigências do mercado de trabalho.

0 deseqüilíbrio observado entre a procura e a oferta de 
vagas, principalmente nos cursos quo levam à formação de profis­
sionais considerados de importância ”estratégica” para o desenvol 
vimento do País - ciências Aa saúde, engenharia, química, etc. - 
precisa sor urgentemente atenuado. '

Embora pela característica eminentemente seletiva do en­
sino superior não se possa colocar como meta o atendimento total 

da demanda de vagas, não se pode negar que há necessidade de una 

reformulação do modo de se proceder à seleção, bem como da políti 

ca de distribuição de vagas pelas diversas modalidades educacio­

nais.



- 67 -

Tais como se realizam hoje, os exames vestibulares nao a- 

tcndom necessidades, quer da seleção qualitativa, quer quantita 

tiva, 1os candidatos. Todavia, a solução simplista da extinção dos 

vestibulares não po^e' ser postulada. Será necessário que tais e­
xames sejam escoimados dos vícios que proventura acobertem (especi 
almente os que possam levar a uma discriminação ecnômica e social), 
a fim de se transformarem em mecanismo de seleção dos mais capazes.

Seria desejável que o vestibular adotasse processos que 

garantissem a avaliação não só dos conhecimentos básicos essenci­
ais ao ingresso na Universidade, mas também das • potonoialilades 
dos futuros universitários e da adequação de suas qualidades à natu­
reza dos cursos por ôles escolhidos. A utilização das técnicas mo 
dernas de seleção vocacional, complementadas com diversoS proces­
sos de aferição de mérito, e aptidões, será medida yaliosa na refor 
mulação do sistema vigente de exames vestibulares.

Igualmente, a constituição de comissões mistas, compostas 
de educadores dos graus médios e superior de ensino, encarregadas 
de formular os exames em pauta, deve ser conciõerada medida essen­
cial para a melhoria de seu conteúdo.

Independentemente do aprimoramento dos processos de sele­
ção para ingresso no curso superior, é preciso considerar a nece£ 
sidade da ampliação de vagas, especialmente nos cursos onde elas se 
mostram insuficientes, constituindo-se êste aspecto no pçnto cen­
tral . de uma política de imediata expansão universitária.

A adoção do sistema dé vários turnos para atender à deman 
da dos cursos mais procurados 6 alternativa de segura viabilidade, 
numa política geral de ampliação de vagas em escolas superiores 
tradicionais. Essa multiplicação de turnos não objetiva, especifi 
camente, o us^ de horários de aula, variado*, num mesmo dia e ao 
longo de mesmo ano civil. Ela apresenta modalidadesdinâmicas que 
já vêm sendo provadas e aprovadas (x) e que representam, pelo me­
nos, a possibilidade de triplicação da capacidade de uma escola su 
perior, sem perda da qualidade do ensino. Para isso, entretanto, 
será necessário:

a) abandonar o conceito tradiciona]ta da coincidência do. 

ano escolar com o ano civil;

(x) PU ano Pilôto de Ensino Integrado, em Odontologia ,da Diretoria

do Ensino Superior do Ministério da Educação e Cultura, em Dia 

mantina.



b) pôr de lado a usual distribuição das fárias escolares* 
adaptando-a a um conceito de maior produtividade e con 
veniéncia do ensino;

c) adotar a técnica do ensino globalizado de matérias for 
mativas, curriculares*

Em outra palavras: o Govêrno deflagrará, no ensino supe­
rior ja “Operação Produtividade”, na qual as medidas fundamentais, 
já citadas, deverão ser complementadas com outras - de caráter di­
dático - que garantam pleno êxito à iniciativa, desde que atendi­
das certas peculiaridades inerentes à sua dinâmica (ver detalhes 
da estratégia a seguir em "Documento Especial do "Programa Estraté 
gico”: "Operação Produtividade da Escola Superior”).

Outra alternativa, oapaz de minorar a escassez de Vagas, 
em escolas tradicionais, é a da concessão de certificados e diplo­
mas correspondentes a etapas cumpridas do curso, os quais possam 
habilitar ao exercício de tarefas específicas,-em determinados-se­
tores do âmbito profissional respectivo, garantindo, ao mesmo tem­
po, a possibilidade de continuação, em qualquer tempo, dos estud' 
interrompidos, 4 polivalência dos "créditos de escolaridade”, que 
se Inicia nas Universidades reestruturadas nos têrmos do "Decreto- 
lei 252, de 28.2.1967, habilitando a diferentes cursos profissio­
nais de área, comum, melhorará, sem dúvida, a perspectiva da procu 
ra de vagas nas diversas Faculdades de cunho tradielonal.

Io considerar o problema de exames vestibulares é preciso 
levar em conta alguns,fatos que são iminentes como decorrência da 
Reforma Universitafia. Re fato , com a criação dos Institutos Bási^ 
cos, que servirão para dar ensino fundamental a candidatos destina 
dos a diversas carreiras profissionais, não mais será necessário a 
dotar certas medidas de emergência como o vestibular para carrei- 
ms afins, combinado com o direito de opção por cursos oorrelatos 
que apresentem excesso de vagas. .

Cabe aqui, salientar que, cumprida a primeira etapa da Re 
forma Universitária, torna-se indispensável criar, nas Universida 
des, carreiras curtas, bastante diversificadas, que se destinarão 
àqueles que, já ten-^o concluído o 2° ciclo do ensino médio,não pos 
suem conhecimentos ou aptidões para cursos longos, mas. também nao 
desejam ingressar, imediatamente, na fôrça de trabalho.
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Esses cursos técnicos, de ura ou dois anos, paralelos ao 12 
ciclo universitário, virão atender às exi'gências de desenvolvímen 
to do País, uma vez que se faz necessária a formaçãode numerosos ti 
posde profissionais intermediários, entre aquêles que se,graduam u 
sualmente no ensino superior brasileiro,’ em cursos longos,e os téc 
nicos de nível médio,

0 rigoroso disciplinamento da expansão dos cursos supe­
riores, deverá pautar—se pelas exigências do mercado .de-trabalho,na 

cionaleu regional.

A. reorientação dos critérios de expansão do ensino supe­
rior - em função das necessidades do desenvolvimento - e, até mes­
mo, a revisão da situação existente, são essenciais para que se e­
vite o paradoxo atual, de capacidade ociosa em certas modalidades, 
simultAneamente com a existência de grande volume de "excedentes'1 
em outras categorias, não raro essenciais aos programas de desen­
volvimento .

A. semelhança do programa de constituição de "CENTROS "DE 
EXCELENCI1" na área científica e tecnológica, será necessário, pai­
ra a execução do programa educacional, consagmr recursos significa 
tivos a certas instituições de ensino universitário, com o objeti­
vo de prepará-'las adequadamente para liderar a formação de recur — 
sos humanos, de nível superior, no país.

Em tais CENTROS AVANÇADOS DE FORMAÇÃO DE PESSOAL DOCENTE, 
merecerão cuidado especial os cursos de pós-graduação, regularmen 
te organizados dentro das normas estabelecidas pelo Conselho Fede 
ral de Educação, levando à obtenção dos graus de Mestre e Doutor, 
considerados títulos válidos para a carreira de magistério supe­
rior. Na constituição dêsses cursos de pós-graduação as discipli 
nas que visem dar formação pedagógica e introduzir o graduado nas 
linhas mestras da metodologia da investigação científica, não pode 
rão ser esquecidas.

Os CENTROS AVANÇADOS em causa encontrarão apoio nos orga­
nismos governamentais que, cuidando da distribuição de Bôlsas de 
Estudos a grnduados docentes - ou que visem ingresso na carreira 
docente (x) - garantirão aos interessados meios que lhes permitam 

(x) Dentre êsses organismos citam-se: a CAPES - Coordenação do A“ 
perfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - e o CNPq — Conse^ 
lho Nacional de Pesquisas - que operam, inclusive, coordenando 
auxílios do estrangeiro, oferecidos para o aperfeiçoamento 'de 
pessoal de nível superior, sob a forma de Bôlsas de Estudos.
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realizar, sem entraves, os cursos referidos.

tlguns princípios gerais deverão prevalecer nos planos de 
expansão universitária, obedecendo A seguinte escala de prioridade:

1) utilização da capacidade ociosa existente;

2) expansão das escolas já instaladas, com padrões qualitati­
vos satisfatórios e demanda de vagas comprovadamente supe­
rior à oferta;

3) criação de novas escolas ou cursos, nas universidades exis­
tentes ;

4) estabelecimento de novas escolas isoladas.

4 . possibilidade de, em determinadas etapas de desenvolví 
mento nacional, existirem certos cursos universitários que assumam 
caráter prioritário, justifica a ênfase que a êles venha a ser da­
da.

0 pleno aproveitamento da rêde de ensino superior, em seus 
aspectos materiais e culturais, de pessoal e equipamento, é a medi 
da preliminar sugerida.

4 reformulação do cálculo de estimativa de vagas, que se 
impõe, levará em conta levantamentos, sistemáticos e periódicos,re 
alizados por órgãos especializados, compostos ppr professôres e tÓ£ 
nicos, nas Universidades. 4 caracterização, aqui e ali, da capaci 
dado ociosa de espaço físico e produção docente - expressa nas re 
lações existentes entre aluno-ospaço e aluno-professor - constitui, 
conseqüentemente, a etapa preliminar do plano destinado a possibi­
litar o integral aproveitamento da ‘ rêde de educação superior.

Quando precisarem ser implantados novos estabelecimentos 
de ensino superior, dentro de um planejamento geral, deverão êles 
atender a um mínimo de requisitos, materiais e culturais - corpo 
doo^nte, instalações, disponibilidade de equipamento, etc. - e su- 
borMnar-se à idéia prioritária da concentração do ensino e da pes 
quisa em centros adequados.

através de assistência técnica recebida dos órgãos compe­
tentes, sempre que se fizer necessário, as novas unidades cumpri­
rão um programa preparatório, paralelo à sua implantaçao, destina­
do a as segurar-lhes viabilidade.
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Evitando-se a proliferação de escolas ou cursos isolados, 
de produtividade problemática, devem êer, entretanto, criados, em 
locais criteriosamente escolhidos, colleges, - modêlo, vinculados a 
uma Universidade que funcionará como érgão central. Tais colleges, 
com autonomia didática e administrativa, funcionarão paralelamente 
aos Institutos universitários e sem prejuízo dêles; aí, o aluno po 
derá cumprir uma parte de sua tarefa acadêmica que virá a ser com­
pletado, eventüalmente, no érgão central, significando ponderável£ 
conomia de escala.

Embora, no ensino superior, a evasão escolar e repetência 
não assumem a proporção atingida em outros níveis de ensino, não se 
pode pôr de lado o fenômeno, em certos cursos,prihcipalmente se cor 
relacionado com a pequena procura deles por parte do candidatos a 
carreiras de nível universitário; A carência de alunos em função

•. de vagas disponíveis, em cursos que habilitam ao exercício de pro­
fissões de cohteKdo estratégico para o país é ocorrência pertuba- 
dora de sua fluência.

Impõem-se, neste caso, especialmente, medidas preventi­
vas, tais como a ampla divulgação da natureza e atualidade dos cur 
sos, através de campanhas de orientação vocacional ou profissional, 
ao laclo de medidas gerais de planejamento educacional amplo e me­
lhoria do ensino médio.

Alguns problemas inerentes à utilização dos recursos huma 
nos de nível superior poderão receber tràtatamento adequado sn érgãos de 
informação profissional eocupacionái,que as universidades venham a cri 
ar. As transformações do mercado de trabalho, ditadas por modifi­
cações da estrutura econômica nacional, o regime de trabalho inten 
sivo nas Universidades, a melhoria de nível do jrofessorado, bem co­
mo a utilização de processos didáticos mais modernos, constituem 
outras medidas capazes do reduzir a repetência e a evasão, nas mo­
dalidades de ensino superior em que isso se observa, a índices ve- 
getativos insignificantes.

A reformulação do nível, conteúdo e duração dos currícu­
los, visando a ampliar a eficiência da formação profissional e a a 
dequar a Universidade a seus objetivos;O estímulo à diversificação 
profissional; a diferenciação do ensino superior quanto às fina lis 
dades, níveis e variedades dos cursos, constituem medidas capazes 
de imprimir nôvo sentido à autonomia criadora das universidades 
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brasileiras.
Os centros ou cidades, universitários, que já despontam em 

algumas localidades de território nacional, serão construídos siste 
màticamente, de acordo com prioridades demográficas, econômicas e s£ 
ciais, em padrões condizentes com as características do meio e adi£ 
ponibilidade de recursos. *

% preciso atentar para a atual situação do corpo docente 
do sistema de ensino superior brasileiro, a qual se mostra parado­
xal: ao mesmo tempo em que existe capacidade ociosa de mestres, há 
dificuldade em recrutar novos professôrcs de bom nível. 0 fato se 
deve, em grande parte, à política salarial vigente e, em parte, a 
problemas que nascem das próprias condições intrínsecas ao desenvol- 
mento da carreira universitária, principalmente incompreensão quan­
to às atividades que competem ao professor de ensino superior.

Deverão merecer igual tratamento na Universidade,sendo de­
senvolvidas paralelamente, as atividades do magistério e de pesqui­
sa, a formação profissional e a científica. As atividades de pes­
quisa - pura ou aplicada - pela repercussão que têm no meio em que 
se desenvolvem, dentro de adequada definição de objetivos, devem a- 
rtrair expressiva soma de recursos, A pesquisa científica, na Uni­
versidade, expandir-so-á em dois sentidos: como fim, nos institutos 
de pesquisa, voltada para os resultados específicos que possa obter 
em têrmos de "descoberta” (de cunho teórico ou de aplicação práti­
ca) e, como meio de formação acadêmica, nos departamentos que a u­
sem como instrumento para a instalação de mentalidade científica nas 
futuras elites egressas da Universidade. A concomitância das atiyi 
dades didáticas com as de pesquisa não excluirá uma eventual opção 
preliminar, por parte de elementos do corpo docente universitário, 
em têrmos de seu principal centro de interêsse.

. A implantação dos cursos de pós-graduação, levando ao Mes­
trado e ao Doutorado, em Universidades estratègicamente situadas; a 
permuta de professôrcs universitários, em escala nacional ou regio­
nal ou, pelo menos, a contratação de professôres-visitantes; a raci 
onalização da concessão de Bôlsas de Aperfeiçoamento no país e no es 
trangeiro - a professôres e/ou pesquisadores brasileiros - de acôr 
do com as necessidades do ensino e da pesquisaj o comissionamento 
de pr^foosôres e pesquisadores especiais ou, de equipe de técnicos, 
nacionais ou estrangeiros, por tempo determinado; a adoção do sist£ 
ma do tutoria, capaz de multiplicar os resultados do ensino, cons-
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tituem me^i^as complementares 1^4 _ .indispensáveis à melhoria do nível do 
pessoal docente - na atividaHp 4_ np ~ e docente incluídas as tarefas da in­
vestigação científica.

\ melhoria dos Centros de Estudos, regionais e nacionais - pa 
ra treinamento avançado de pessoal universitário - "bem como a am- 
pliaçao e a modernização de bibliotecas, acompanhada da implantação 
racional de sistema de acesso à documentação bibliográfica,serão me­
didas destinadas,a complementar a concretização das Idéias expostas 
no item anterior.

mister não esquecer, por outro lado, que 0 aperfeiçoamen 
to do padrão de trabalho de professôres e pesquisadores está,de cer 
ta forma, diretamente vinculado ao problema do salário real por ê- 
les percebido nas Universidades. A introdução de um regime flexí’ 
vel de trabalho baseado, por exemplo, no sistema de remuneração por 
tarefa ou hora de trabalho poderia, provàvelmente, apresentar re­
flexos benéficos para os fins visados.

A fim de que haja, para cada professor, remuneração condi­
zente com o trabalho que realiza, poder-se-ia adotar 0 critério de 
manter, nas Universidades Federais, 0 salário vigente ate o próximo 
reajustamento de salários do funcionalismo, como parte fixa da remu 
neraçao, a qual seria acrescida, após 0 aumento, de uma parcela mó­
vel, diretamente proporcional ao número de horas trabalhadas. Esta 
última parcela sairia Ha cifra global destinada ao aumento dos salá 
rios dos professôres de ensino superior dentro de cada Universidade 
ou estabelecimento isolado. Os vencimentos seriam, portanto, pro­
porcionais ao esfôrço dispendido pelo docente ou pesquisador;

\ parcela móvel deverá ser calculada e distribuída para ca 
da Universidade ou estabelecimento isolado e não para todo o siste­
ma federal de ensino superior, visando facilitar o cálculo, que 
ficará condicionado ao contrôle dos horários do corpo docente. No 
cálculo do salário-hora dever-se-á considerar também 0 estágio da 
carreira em que se encontra o docente (auxiliar, assistente, profes­
sor) bem como sua qualificação acadêmica (títulos de mestre,doutor, 
livre-docente, etc).

Tais inovações visarão à elevação do nível de rendado cor 
po tócnico das universidades e ao estímulo a atividades crescentes. 
Medidas we poderão dar resultados, a curto praso, são: a substitui



ção de profissionais universitários - catedráticog ou «ab _  que 
não apresentem condições de elevação de produtivídádo, por outros 
mais habilitados; a concessão de facilidades de habitação, loco­
moção, moradia e enriquecimento intelectual permane/tte a elemen­
tos que aceitem cumprir târefag cm regiões consideradas "difíceis" 
e a instituição gradual do regime de "tempo integraj", especialmen 
te nas áreas de Conhecimentos Fundamentais (matérias básicas),accm 
panhado de providências para um sistema de remuneração condí santa 
com £9 Obrigações assumidas.

De acôrdo com a pesquisa sôbro "^tatus*’ sõcio-eüonômlco dc 
estudante universitário brasileirof recentemente realizada pelo 
INEP, dp Ministério de Educação, o niànero de alunos .Carentes de re 
cursos é pequeno.

Tendo em vista a necessidade de recursos adicionais para o 
setor educacional e levando-se em conta que grande parcela dêsses 
recursos deverá ser destinaôa à expansão e manutenção do ensm<, 
primário e médio, sugere-se á cobrança de anuidades no ensino supe 
rior, a fim de financiá-—lo, ao menos parcialmen-ve, enquanto nao 
houver a suficiente democratização do ensino médio4

No sistema de cobrança de anuidades, três tipos de ura_ua 
mento se impõem:

1° - cobrança da anuidade no início do ano letivo, aos alunos 
dotados de recursos financeiros;

2a - financiamento das anuidades ao longo do curso, £o§ cempo_ 
nentes da classe médi#;

52 - bolsas d© manutenção sem recmbõlso e financiamento cias a- 
n.uidade.s, para o pagamento, em parcelas, após a conclusão do curso, 
aos âlwos carentes de recursos(x),

O aprofundamento das relações da Universidade com o meio, 
constitui corolário da idéia básica da Reforma universitária, ins­
tituindo a correlação ordenada que o sistema educacional deve man 
ter com a estrutura econômica e social global. Além de requerer 
maior adequação da Universidade às exi^anejas nacionaisfessaarieh- 
tação implicará sob certas condições, numa abêrtufa dá instituição a re 

(x) Será importante estudar a forma operacional a ser adotada e a- 
nunciá-la com grande antecedência em relação à época de matrí­
culas, a fim d© que os novos alunos já toãhqm conhecimento Pré 
vio das condiçoes a prevalecer. r — 
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prosentantes da comunidade. C3a5 Universidade deverá, ainda, de 
acôrdo com suas peculiaridades e, dentro da flexibilidade quê lhe 
é autorgada, formular um corpo de doutrina e normas, induzido da 
realidade em quo çpera o, que, analisado, .seja capaz de informar 
sôbre sua atuação.

5© ligação mais íntima da Universidade com o meio faz-se 
n©c©g$ária em todos os setores, é imprescindível a intensificação 
de suas preocupações e relações com o.s demais níveis de ensino. 
"È urgente, por exemplo, a diversificação do sistema universitário 
destinado à formação de professôres para 0 nível médio a fim de 
preencher certas lacunas observadas presentemente (professôres de 
matérias específicas do ensino colegial técnico, do ensino cole­
gial normal, das práticas educativas do ensino básico gmasial, 
etc.).

reorganização da administração universitária é medida 
indispensávçl para assegurar 0 êxito c 0 execução da reforma da U 
niversidade. participação efetiva de todos os escalões docen 
tes e técnicos nas decisões, inclusive de ordem administrativa,das 
universidades, faculdades e institutos, ^ssim como a estruturação 
de órgãos de gestão acadêmica, constituem providências tendentes 
a intensificar a integração universitária e, indiretamente, a pr£ 
mover estímulo para a carreira docente.

A transformação da estrutura administrativa da Universi 
da<3p; assegurando o êxito dos objetives propostos, deverá reverter 
na eficácia e adequação de epsj.no d realidade brasileira e aos 
interêsses nacionais. A alteração do regime de trabalho do profe£ 
sor; a introdução do sistema de concurso público para o preeneni^ 
mento de cargos administrativos; a utilização de processos que pere 
sibilitem a aferição periódica do rendimento do trabalho - cria­
dor e decente, para os elementos do quadro técnico - de todos a- 
quêles que estão engajados na Universidade; a consagração do con­
curso de provas e/ou títulos para a admissão de professôres, ins­
talado o princípio de ''carreira docente"; a substituição do atual 
sistema de subvenções às instituições de ensino superior por ou­
tro, onde não se verifique 0 automatismo e no qual haja condicio 
namento A sua integração nos planos educacionais, à qualidade do 
ensino ministrado e à adoção de orçamentos-programa,constituem as 
demais medidas que, ao lado do planejamento educacional e do con-

epsj.no
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trôlede fluaexeojçao nelo Govêrno Federal, Irão assegurar o êxito da re 
forma.

0 planejamento e a programação específica de tôdas as ativi 
dades universitárias, de modo a atender às necessidades do meio atra 
vás de seus diversos níveis e ramos, devem ser formulados por órgãos 
técnicos instalados nas próprias Universidades, mas vinculados ao 
Planejamento Nacional.

0 planejamento global que estabelecer os princípios nortea 
dores do ensino superior deverá levar em conta, como idéias-guia, as 
de mobilidade vertical do ensino, crescimento solidário dos três ní­
veis, e adequação do sistema educacional à estrutura social global 
do País.



OAPÍTUIO VI 
FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA

VI«1 — Introdução
Êste capítulo toa por finalidade dar uma idéia da .e 

volução dos gastos nacionais globais con çducação e de oonseqtten- 
te incremento do recursos para atendê-los.

Elaborado o programa dc dispendios (a ser apresenta 
do em outra parto) para o atendimento das netas qualitativasequan 
titativa fixadas para o trienio 1968-1970» procurou-se avaliar os 
recursos disponíveis para o sou financiamento, discriminados se­
gundo suo.^ origens.

VI. 2 - Recursos Internos

VI,2.1 - Recursos Públicos
Para estimar os recursos internos públicos disponí­

veis foi considerado a os «inativa do setor de Orçamento g Finan­
ças (SOF), do Ministério do Planejamento, para as despesas glo­
bais da União durante o trienio.

Como já so dispunha de um Orçamcnto-Programa aprova 
do para 1988, no qual se provia un diopêndio orçamentário . de 
NCr$ 921 milhões(+) na esfora da União, e tendo-se a estima ti*- 
va de aplicação do NCr$ 40 milhões do Salário Educação, e NCr$ 10 
milhõcú de recursos próprios, bem como de NCr$ 5 milhões do MOBRAL 
(Movimento Brasileiro de Alfabetização), 0 gasto total deste ano 
ficou determinado em NCr$ 976 milhões,

Para 1969 e 1970, consideraranrso os acréscimos de, 
respcctivamonto, 7% e 6% no Orçamento global do Ministério da Edu 
cação u a constância dos gastos do custeio orçamentários da União 
con o programa; estimaram-se ainda os recursos proprios,.dorivados 
do salário-oducação e da MOBRAL, chegando-se aos números do Qua­
dro 29.

C + ) Incluindo as despesas oom aumento do funcionalismo» no valor 
de NCr$ 71 ,1 milhões, bem como a transferencia do N0r$ 60 mi­
lhões a ser realizada de sub-progroma do adninistrdção do Mi* 
nioterio da Fazenda para ó s ib-programa de educação do Minis 
tério da Educação e Cultura, para cobrir os gastos oom os car 
gos vagos das Universidades, .
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QUADRO 29

. RECURSOS FEDERAIS PARA EDUCAÇÃO

ORÇAMENTÁRIAS SALÁRIO-EDUCAÇÃO PRÓ­
PRIOS

MOBRAL TOTAL

1968 921 40 10 5 976

1969 1 009 .45 15 90 1 159

1970 1 067 50 15 95 1 227

No caso dos Estados e Municípios, partiu-se da esti 
nativa de suas arrecadações de impostos e admitiu-se una destina- 
ção para a Educação da ordem de 17% (aí incluída a parcela esta­
dual do salário-educação). Deve scr observado,entretanto, que não 
sc dispõe, atualmente, de dados que possam precisar os montantes 
aplicados pelos diferentes Estados e Municípios na area da Educa 
ção, de modo que o índice de 17% e apenas estimativa.

Utilizando-se as proporções referidas, chegou-se aos 
recursos públicos disponíveis para a Educação (colunas 4, 5 e 6 
do Quadro 30).

VI»2.2 - Recursos Privados
A observação dos dados disponíveis para os anos an- 

teriores permitiu cs binar os dispondios das instituições privadas 
(pessoas Jurídicas) como equivalentes a cerca de 10% do total de 
recursos públicos en educação. Os recursos, assim projetados, fo­
ram colocados na coluna 7 do Qaadro 30, e os recursos internos to 
taio, soma das colunas 6 e 7, en cadu ano, foram postos na coluna 
8. .

VI»3 - Recursos Externos
Os recursos externos ja disponíveis para os proxi*— 

nos três anos foram discriminados polas principais agências intej? 
nacionais que cooperam financeiramente com a educação brasileira*

Sstes recursos englobam as contribuições da AID em 
diversos gampos, sendo mais relevantes os destinados por esse or­
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ganismo à Campanha Nacional de Alimentação Escolar; os financia­
mentos do BID às Escolas Tccnicaê Industriais o jnivorsidades; os 
decorrentes de convênios com os países do leste europeu, para o 0— 
quipamonto dc Universidades o Escolas Industriais e os programas 
regulares do assistência técnica e financeira da Ford Foundation, 
das Nações Unidas e do oitros organismos que atuam no Brasil»

Um parêntese deve ser aberto, no entretanto, para 
explicar que nem todos os recursos assinalados na coluna da-AID já 
têm sza destinação prevista para os anos de 1969 0 1970» mas P°de 
so fris;ar que são recursos que ingressarão certanente, para aten­
der às prioridades do momento, segundo o julgamento dos técnicos 
do governo brasileiro e funcionários daquela agencia»

VI. 4 - Considerações Finais
Os valores obtidos no Irograma de Dispendios foram 

transcritos nas colunas 16, 17 e 18 do Quadro 30, com um acrésci­
mo de 5% para gastos eventuais,' corrospor*’ondo us apliçaçoes pre­
vistas para o trienio. Verifica-se que os recursos disponíveis em 
cariai o são superiores es aplicações, havendo um saldo crescente,

A relação entre as aplicações em cducaçao e o PIB 
(coluna 20), mostra-se crescente, passando'de 3,33^ a 3»465í ’ (de 
1968 a 1970), muito embora sem atingir um nível elevado no con­
texto mundial (ver,Quadro 38 do Diagnóstico Preliminar de Educa” 
ção, vol.I - EPEA)»

Finalmente, deve-se ter em conta que a importância 
do setor educacional justificará o esfôrço econômico e financei­
ro no período 1968-70. Êste esfôrço, deve ser, entretanto, empren 
dido com tôda cautela, em virtude dos elevados índices de desper­
dício atualmente verificados no sistema nacional de ensino. Bomen 
te se poderá alocar à educação os maciços recursos previstos nes­
te programa, no caso de serem observadas todas as suas recomenda 
ções tendentes a racionalizar 0 sistema do ensino no Pais, elevan 
do—se, consideravelmente, a sua produtividade»



QUADRO 30

BRASIL: . ESTRUTURA DE RECURSOS PARA A EDUCAÇÃO 19ô8 - 70

(+) 0 total não corresponde à soma das parcelas. Ha jm acréscimo do 5$ para dispondios eventuais
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